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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í 2.832/000í -2í

PREGÃO ELETRôNICO N' 03/2024 - CPUPMAÂP

EDITAL

PROCESSO NO. 9í2024/PMAAP/MA

oAoos DA LrcrraÇÃo
ÓRGÁO LICITANTE: PrefeituÍa lvlunicrpalde Alto Alegre do Pindaré/MA
OBJETO: ContÍatação de emplesa para a locação dê veículos para Tíansporte Escolar, sem êmpÍego d€

mão-de-obÍa especializada de anteresse da Secretaria l\4unicipal de Educação, EspoÍe ê Lazer do

Municíoio de Alto Aleorê do Pindaré/[rA.
ESCLARECI,{Ei{TOS E IMPUGNAçÕES: Até 3 (três) dias úteis antes da data fixâda para abertura da

sessão pública, através do Portal Compras Públicas.
IATA E tN-lClODA SESSÃO ELETRONICA: 15/05/2024, às 9:00hs
Sistema Elêtrônico Utilizado: Ç9oplêzubli$
Endereço Elêtrônico: https://www.portaldecomorasoublicas.com brl
Endereço para retirada do Edital: @
YALORTOTAL
ESTIMAOO:

Valor Íotalr R$ 1568.599,92 (um milhão, quinhentos e sessenta e oito mil

iuinhentos e noventa e nove reais ê noventa e dois cêllts!9!)
NATUREZA OO
OBJETO:

Prestação de Serviçoí locação de veículos para Transporte Escolar, sern

emprêgo de mão-dê-obra especializada de inteíessê da Secrêtaria
Municipal de Educaçáo, Esporte e Lâzêr do l\4unicípio de Alto Alêgre do

Pinda réll\44.

PARTTCTPAÇAO - MEr /
ME / EPP

acitação de Ampla Participação.

,RAZO PARA E-NVIO DASfROPOSTAS ADEQUADASi DOCUMENTAçAO Atq!? 1!!9!I!9trq
3RITERIO DE ADJUOICAçAO rOR GRUPO, pâía os grupos: LOTES, observadas as condições

leflnidas nêstê Editai ê anexos.
DE

E
cRlTÉRto
JULGAMENTO
NTERVALO DE
LANCES

Venor Preço: lntervalo de R$ 1.000,00(mil Íeais)

MOOO DE DISPUTA Aberto
NFõRMAçóÉS
ooeoessnaçáodoAgentedêcontÍataçáo/Pregoeiro:PortaÍian.M0l2a24.pUblicedanoDáriooÍc]a

do l\4unrcipio do dra 02 de ja1êrro de 2024.

@LimadeSousa,Secretário.deEducação,ESporte€
azel.

@esota,
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PREGÃO ELETRÔNICO If 03/2024 - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO NO. 95/2024IPMAAP/MA

O MUNIGíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, iNSCÍitO NO CNPJ SOb N"
01 .612.83210001-21 , sêdiada na Av. João Xxlll, S/N - Ceniro, Alto AlegÍe do PindaÍé/MA, CEP n"
65.398-000, por intermédio de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçAO, ESPORTE E
LAZER, e pelo seu Pregoeiro, designado pela Portaria n' 040/2024, publicada no Diário
Oficial do NIunicípio, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na
modalidade Pregão na forma ELETRONICA, do tipo Menor Preço por LOTE, confoÍme
dêscrito nêstê Edital ê sêus Anexos e êm conformidade com o disposto na Lei Federal n"
14.'133, dê 1' de abril de 2021, DecÍêto Fêderal n" 11.462, de 3'1 de março de 2023, da Lei
Complementar n' '123, de 14 de dezembro de 2006 e suas âltêíâçôês, ê demais normas
peítinentes à espécie.

Data da sessão: 1510512024.
Horário: 09h00min
Locali PortalCompías Públicas: httos://!,/ww.oortaldecompraspublicas.com.br/

í. DÔ ÔBJETÔ

1.1. O objeto da presentê licitação é contrataÇão de empÍesa paía a locâção de veículos para
Transporte Escolar, sem emprego de máo-de-obra especializada dê interesse da Secretaria
Municipal de Educação, Esporte ê Lâzeí do l\4unicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA, conforme
condiçõe§, quantidadês e êxigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em 'l (um) lotê, conforme tabela constante do Têrmo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação êm quantos lotês for de seu interesse.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.1. Podetáo participar destê Prêgão os interessados que estiverêm previamente cadastrados no
Portal CompÍas Públicas, por meio do sítio @.
2.'1.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de §ua capacidade tecnica para íealização das transações
inerentes a este Prêgão.
2.'1.2. O licitante responsabiliza-se êxclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu
nome, assume como Íirmes e verdadeiÍas suas propostas e §eus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu rêpresentante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou êntidade pÍomotora da licitâção por eventuais danos dêcorrentês de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2. Será concedido tratamênto favorecido para as microêmpíêsas e empresas de pêqueno portê,
páía as sociêdadês cooperativas mêncionadas no artigo '16 da Lêi n" 14.133, de 2021, pata o

agÍicultor familiar, o produtor rural pessoa física ê para o mic.oempíêêndêdor individual - l\4E1, nos
limites previstos da Lei Complementar no '123, de 2006 e do DecÍeto n.o 8.538, de 2015.
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2.3.
havêrá tratamênto diferênciado na Ío]mulacão da proposta entre ME. EPP ou emprcsas
normais. como tamtÉm nâo havelá cota reservada a ME ê EPP. com a finalidade de
aumentar a competitividade e economicidade. haia vista que tal a rêstrisão de oaúicipacão

Dreiuízo ao coniunto ou complexo do obietivo a seÍ alcancado.
2.4. Não podeíão disputar êsta licitaQão:
2.4.1. aquele que não atênda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s)i
2.4.2. autot do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre seNiços ou Íornecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3. empresa, isoladamente ou êm consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dÍigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necêssários:
2.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada dê participar
da licitaÉo em dêcoíÍência de sanção que lhe foi impostâ;
2.4.5. aquele que mantenhâ vínculo dê natureza técnica, comercial, econômica, Íinancêira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público quê
desempenhe funçáo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, ou que deles
seja cónjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concoÍrendo êntrê si;
2.4.7. pessoa física ou juíídica que, nos 5 (cinco) anos antêriorês à divulgação do editâ|, tênha sido
condenada judicialmente, com trânsito êm julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiçõês ânálogas às de escrâvo ou por contratação de
adolescentes nos casos vêdados pela legislação trabalhista;
2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou êntidade contratante, devêndo ser obseÍvadas as situaçôes que
possam conÍigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da lêgislaÇão que disciplina a matéria, conforme § -]j-d9-êfllqig-tgl!1iLlllgJe
2021.
2.4.11.lntegrantes de um mesmo grupo êconÔmico, assim entendidas aquelas que tenham
diíetores, sócios ou represêntantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado quê não agem aêpresentando
interesse econômico em comum;
2.4.12-Cqo pÍoptietátios e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimêntos
prêvistos nos arts.29, inciso lX com 54, l, "a" e ll, "a", da Constituição Fêdera!
2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será tâmbém aplicado âo licitante quê atue em

substituiçáo a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dâ sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da pêrsonalidade jurídica do licitante.
2.6. A critéÍio da Administração e exclusivâmente a seu serviço, o autor dos projetos e a emprêsa
a que se referem os itens 2.4.2 ê 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades dê
planejamênto da contratação, de execução da licitaçáo ou de gestão do contrato, dêsde que sob
supervisão exclusiva de agentês públicos do órgão ou entidade.
2.7. Equiparam-se aos autores do pÍoieto as empresas integÍantes do mêsmo grupo econômico

Edirar- PÉgáô ElelÍônico no 03/2024 - Locáçào de veículos paÍa TÉnspone Esco aÍ
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2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 náo impedê a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto êxecutivo, nas
contrataçôes integÍadas, e do projeto executivo, nos demâis regimes de execução.
2.9. Em licitações e contrataÇões realizadas no âmbito de prorêtos e progÍamâs parcialmêntê

finânciados por agência oficial de cooperação êskangeira ou por organismo financeiro
internacional com íecursos do financiamento ou dã contrapartida nacional, não podêrá paÍticipar
pessoa física ou jurÍdica que integrê o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da tqL[A!]!j332!ZL.
2.iO.A vedação de que trata o item 2.4.8 estende'se a terceiro que auxiliê a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe dê apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoÍia técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E OOS DOCUMENTOS OE HABILITAçÃO

Na presente licitação, a fase dê habilitação sucederá as Íases de apresêntação de propostas e

lances ê de julgamento.

3.1. Os licitantes êncâminhaíão, exclusivamênle poí meio do sistema elekônico' a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conÍorme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abêrtura da sessão pública

3.2. Caso a Íase de habilitação anteceda as Íases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na folma e no prazo estabelecidos no item anter.oí, Simultaneamente os

documentos de habilitaÉo e a pÍoposta com o preço ou o percentual dê desconto, obseÍvado o

disposto no item 8.3.1 deste Edital.
3.i. No cadastramento da pÍoposta inicial, o licitante declaraíá' em campo próprio do sistêma'

quel
3 3.1. está ciente ê concoída com as condiçôes contidas no edital ê seus ânexos' bêm como de

qr" 
" 

p,opo"t" 
"p,"""ntada 

compreende a lntegíalidade dos custos para atendimento dos diíeitos

tiauahistas assegurados na constituição Fedeíal, nas teis trabalhistas, nas noÍmas infralegais,

n"i 
"o*"nç0"" 

;oletivas de trabalho e nos têrmos de ajustamento de conduta vigentes na data

oà sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititação dêfinidos no

instrumento convocatório;
3.3.2 não empregâ menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubÍe e não emprêga

menor de'16 anós. salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz, nos termos do

ffi;ã possúr etnpregâdos e-ecutando trabaiho degradante ou forçado, .observando 
o disposto

nos o e no inciso 5" da Federali

:.g l cumpÉ;;;;õência reserva d-e cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Prêvidência Social, previstas êm lei e em oukas normas espêcíficas'
à.+. O ticitante organizàdo em coopeíativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cLúpíe os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei n' 14"133 de 2021'

3.5. O Íornécedor enquadrado como microempíesa, emprêsa de pequeno porte ou sociêdade

cooperativa dêverá declarar, ainda, em campo próprio do sislema eletrônico, quê cump'ê os

reqüisitos estaoelecidos no artiqo 3" da Lei ComDlementar -no 1-23 de 2006, estando apto a

uiüfruir do tratamento favorecido estabetecido em seus A6sJ!2il!g observado o disposto nos §
10 ao 3'do aít. 4', da Lei n.o'14.133. de 202'1.

ffia participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame' para

aquele item;
Páginâ 4/45
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3.5.2. nos itens em que a participação não Íor exclusivâ para microempresas e empÍesas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na lgi-çellplCtrellal!: , mêsmo que
microempresa, êmpresa de pequeno porte ou sociedadê cooperativa.
3.ô. A Íalsidade da declâraÉo de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licjtante às sanções
previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderão.etirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaÉo
antec€der as fases de apresentaÇão de propostas e lances e de julgamento, o§ documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sastema, até a abeíura da sessão pública-
3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametdzaí o seu
vâlor Íinal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.8.1. a aplicação do inteNalo mínimo de dÚerença dê valores ou de percentuâis entre os lances,
que incidirá tanto em relaÇão aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a

melhor oferta; e
3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Íinal mínimo, caso
estabêlêcido, e o intervalo de que tÍâtâ o subitem acima.
3.9. Caberá ao licitante interessado em participaÍ da licitaÇão acompanhar as opeíações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se re§ponsabilizar pelo Ônus decorrente da
peÍda dê negócios diante da inobsêNância de mensagêns êmitidas pela Administraçâo ou de sua
desconexão.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao pÍovedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imêdiato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO OA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mêdiante o preenchimênto, no sistema eletrônico, bem
como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressôes técnicas de uso
corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatóíia:
4.1.'1. Descrição completa do objêto da prêsente licitação, com indicação dos ITENS cotado§, em
especial a marca do píoduto, em conformidade com as espêcmcáções do Íermo de Referência -
ANEXO I deste Edital;
41.2. Descrição completa do objêto da presente licitação, com indicação dos |ÍENS cotados, em
especial a marca do produto, em conformidade com as êspecificações do Termo de Refeíência -
ANEXO I dêstê Edital:
4.'1.3. Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão êstar inciuidos,
além do lucro, todas as despesas ê custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer

naturêzâ e todas as despêsas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da
prêsente licitação;
4.1.4. Prazo de validade da proposta: não inÍerioÍ a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão
de abeÍtura dos Envelopes;
4.1.5. Prazo de entrega: de acoÍdo com Termo de Referência
4.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferêcêr proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto paÍa

contratação.
4.3. Nos valores propostos estarão inclu§os todo§ os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidem dirête ou

indiretamente na execuçâo do objeto.
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4.4. Em se tratando de servaços com foÍnecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusivâ, o licitantê dêverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que êxêcutarão o seNiço e as
respectivas datas bases e vigéncias, com base na Classificação Brasileira de Ocupaçóes - CBO.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCES.

5.í. A abertura da presente licitação dar-sê-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retarar ou substituir a proposta ou os docúmentos de habilitaÉo, quando
for o caso, anteriormente anseridos no sistema, até a abertura da sessão públicâ.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio parê troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio dê sistema eletrônico, sendo imediatamênte informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecêr lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura
da sessão e âs rêgras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.8. O inteNalo mínimo de diferênça dê valorês ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 1.000,00 (mil rêais).
5.9. O licitante poderá, uma única vê2, excluir seu último lance ofertado, após o regastro no

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acodo com o modo dê disputa adotado.
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no prêgão eletrÔnico o modo de disputa "aberto",

os licitanles apÍesentarão lances pÚblicos e sucessivos. com píorÍogações.
5.11.1.A etapa de lânces da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houvêr lance ofe(ado nos Últimos dois minutos
do periodo de duração da sessáo pública.
5.'11.2. A prorrogaçáo automática da etapa de lânces, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houvêr lances enviados nesse perÍodo de
proflogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Nâo havendo novos lances na Íorma êstabelecida nos itens anteriores, a sêssão pública

encerrar-se.á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lancês conforme a ordêm
Íinalde classíicação.
5.11.4. DeÍinida a melhor proposta, sê â difêrença em relação à proposta classiíi€da em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela êquipe de apoio, poderá

admitir o reinício dâ disputa aberta, para a dêfinição das demais colocações.
5.11.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lânces intermediários.
5.12. Caso seja adotado pãra o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado', os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e fêchado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraÉo inicial de dez minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhârá aviso de fêchamênto iminente dos lances, após o que transcorreíá o

@neescotar
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período de até dez minutos, aleatoÍiamente determinado, Íindo o qual será automaticamente
encerradâ a recepÉo de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das oÍertas com preços até 10% (dez por cento)
supêriorês àquela possam ofêrtar um lênce Íinal e fêchado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encenamento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podeÍá optar por íÍântêr o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lancê.
5.12.4. Não havendo pelo mênos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o quâl será sigiloso até o encerramento
deste píazo.
5.12.5. Após o término dos prâzos êstâbêlêcidos nos itens anteriores, o sistema ordenará ê
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Caso seja adotâdo para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa'Íechado
e aberto", poderão parlicipar da etapa abêrta somênte os licitantes que apresentarem a proposta
de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiorês/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogaçôes.
5.13.'1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçõês deflnidas no item 5.13, poderão
os licitantes que apresentaram as Aês melhores pÍopostas, consideradas as empatadas, oferec€r
novos lances sucessivos.
5.13.2.A etapa dê lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticâmente pelo sistema quando houver lance ofêrtado nos últimos dois minutos
do peíodo de duÍação da sessão pública.
5.'13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anteraor, será de dois
minutos e ocorÍerá sucessivamênte sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pÚblica

encerraÊse-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a oídem
final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar Íor de pelo menos 5% (cinco por cênto), o prêgoeiro, auxiliado pela êquipe de apoio, podêrá
admitir o reinicio da disputa aberta, para a definiÉo das dêmais colocâções.
5.13.6. Após o reinÍcio previsto no subitem supÉ, os licitantes serão convocádos para apresentaÍ
lances intermediários.
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitêns anteriores, o §istêma ordenaÍá e
divulgaÍá os lances sêgundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prêvalecendo aquele que Íor
recêbido e registrado em primearo lugar.
5.16. Durante o t.anscurso da sessão públicâ, os lacitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedâda a identiÍicaÉo do licitante.
5.'17. No caso de dêsconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessivêl aos licitantes para a recêpção dos lances.
5.18. Quando a desconêxâo do sistêma eletrônico parâ o pÍegoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadâ somente após decorridas vinte e quatro

horês da comunicação do fato pêlo Pregoeiro aos participantes, no sítio elêtrônico utilizado parê

divulgação.
5.19. Caso o licitante não apresente lânces, conconerá com o valor de sua proposta.

Ediid -Presáô Elelrônico n" o3/ro2a -Locáção deveiculos paÍa Transpórte Escoaí
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5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerradâ a etapa de lances, será efetivada a vêriflcação automáti@,
junto à Rêceita Federal, do porte da entidade êmpresarial. O sistema identiÍicârá em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, pÍocedendo à comparação
com os valores da primêira colocada, se êsta ror empÍesa de maior porte, assim como das demais
classificadas, parâ o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Comolementar no 123
qq?q00, regulamentada pelo D9çIc!9-!:-8.§3!.-de2q!!.
5.20'1. Nessas condições, as propostas de microêmprêsas e emprêsas de pequeno porte que se

encontrarêm nê Íaixà de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou mêlhor lance

serão consideÍadas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classiícada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhâí uma

última ofeÍta para desempate, obrigatoriamente em valoí infêrior ao da primeira colocada' no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
b.zo.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se maníeste no prazo estabelecido, sêrão convocadas as demais licitantes mrcroempÍesa e

empresa de pequeno potte que se ênconkem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de ;lassificação, para o exercicio do meamo direito, no prazo estabelecido no subitêm anterior'

5.20.4. No câso de eqúivaiência dos valoÍes apresentados pelas microempresês e empresas de

pequeno porte que ie encontrem nos inteNalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

ieaiizado àorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oÍerta.
5.21. Só poderá haver êmpate entíê propostas iguais (não sêguidas de lances)' ou entre lances

flnais da fase fêchada do modo dê disputa aberto e Íechado.
5.21.1. Havêndo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei no '14.133. de 2021, nesta ordem:
b.21.1.1. disllta final, htpÔtese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. avaliaçáo do desernpenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros câdastrais para efeito de atêsto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
5.21:1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conformê Íegulamento;
5.21.1.4. dêsenvolvimento pêlo licitaôte de programa dê integridadê, conforme oriêntaçóês dos

órgãos de controle.
5.i'1.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bêns e serviços

produzidos ou prêstados Por:
b.21.2.t. erp,""as estabelecidas no têrritório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

êntidade da ÀdministraÉo Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada

por órgão ou entidade dã Município, no teÍritório do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. emPrêsas bÍasileiras;
5.-t.2.3. 

"rp,"""" 
qrê invistam êm pesquisa e no dêsenvolvimento de tecnolog^ia no Pais:

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos têrmos da !9L01121-gz'dq29-dg
dezembro de 2009.
6ffiiãr,ãããã etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permaneceí acima do preço máximo ou iníerior ao desconto definido para a

iontrat çào, o p,"gt.iro poderá negociar conáiçôes mais vantalosas, após deÍinido o rêsultado do

julgâmento.
i.zãr. À nàgociaÉo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiÍicáÉo

inicialmente- estábebcida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação' Íor

Página 8/45

Fd'ral-P,egào Elel,ônao 
',' 

o3r/r0z Locáçàode !êrcLros para T'anspole Es(olôr



*ns---i)?--
T--#--

pREFEtÍuRA iruNlclPAL DE aLTo aLEGRE Do PINDARÉ - a
Av. João Xxlll, S/N - Centro
cNPJ: 01.6í2.8320001-2t

desclassiÍicado em razão de suâ proposta peímanecer acima do preço máximo defiÔido pela

Administração.
5.22.2. A negociação será Íealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
5.22.3. O resultado da nêgociação será divulgado a todos os licatantes ê anexado âos aúos do

processo licitatório.
ô.zz.n. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo dê 2 (duas) horas,

envie a piopõsta aoequada ao último lance ofeÍtado após a negociaÉo realizadâ, acompanhada,

se for o cãso. dos documentos complementares, quando necessários à conflrmâção daqueles

exioidos neste Edital e iá aoresentados.
i.zã.i. É r""unroo aó piegoeiro prorrogar o píazo estabelecido, â partir de solicitação

Íundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.iã. Ápo" " 
negociação dã preço, o Pregoeiro iniciará a fase dê aceitação e julgamento da

proposta.

6. DA FASE DÉ JULGAMENTO

6.'1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante pÍovisoriamente

"i"i"m""ào., 
prl."iro lugar aténde às condrçÕês de partlcrpaÉo no certame .conforme 

previsto

Á|ã--d:i-Az'r;a:1 , bgislacão coríêlata e no (em 2 4 do edital' especialmente

;;"to-à .nsc""" d" 
"""çã" 

qre impeçã a paíticipação no certame ou a futura contratação'

mediante a consulta aos segulntes cadaskos:
6.1.1 SICAF;
ã.1.á. õ"J""iro |l""ional de Empresâs lnidôneas e Suspênsas - cElS' mantido pelâ ControladoÍia-

Geral da Untão (https /^lvww.DonallÍansoârenclâ.qov'bí/sancoes/ceis)
e-i:"cà""tio@antdopelaControladoria-Geralda

*

w

GeÍal da União (httPs:/

União(https://@
#:;:ffi emprêsa ricitante e tambem de seu

"o"iá ".'ãt"rltjL. 
pã,iàça oa vedaçao oe que trata o artioo 12 da Lei n' 8'-429 de 1992

ã-s" ê";- 
"ón"t" 

' * Consulta de àituação do ticitan-te a existência de Ocorrências lmpeditivas

i;;tr", ; Piegoeiro oiligenciará paÍa veriflcaí se houve fraude por partê das empresas

àpãnjà'ol" n" n"i"iàno de õcorrências lmpedrlivas lndiretas' (lN n" 3/?q18' 34' 29 caoul)

6 3 I A tentativa dê burla serà veriflcâda poí melo dos vlnculos sociêtáÍios' linhás de fornecimento

similares, dentre oukos. (lN n'3i2018 aÍt.29. §1")

ã.ã.ã. õlàitãnt" 
""ra "onvocaãõ 

p'araããnii6GFo previamente a uma eventual de§classiÍcação'

(lN no 3/2018. aÍt.29. §2o).

s::. Co"sfat'aOa a exi§tênciâ de sanção, o licitantê será reputado inabilitado, por falta dê

condição de participação.
Ãl r.rã rrioãt!"e aà ,áversão das fases dê habilitação e julgamento' caso atendidas as condiçóes

de paÍticipação. seíá iniciado o procêdimenlo de habil(açáo'

Ãsiô""ãã'ri"it-t" provrsoriamênte classiÍicado em piimeiro lugar tenha se utilizado dê algum

irarÃ"nio t"ró*"iio às ME/Epps, o píêgoeko veíiÍicará se faz jus ao benefício, em

confoÍmidade com o item 3.5 deste edital.

ã.ôlí""f;rdr" ;a 
"""dições 

de participação e de utilrzação do lratamento favorecido' o pregoeÚo

ãrã.ii"iã-ã- piopo"ta tlassificàda em'pÍimeiro lugai quanto à adequa-ção ao objeto e à

ãârôliioiiiaàá ãã p,ãço em íelação ao máximo estúulado paÍâ conlÍataÉo^neste Edital e em

seus anexos, obseívado o disposto no ártiqo 29 a 35 ia lN §EGES no 73 de 30 de setembro de

2022.
ô7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
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6.7.1. contiver vícios insanáveis:
6.7.2. não obedecer às especificaçõês técnicas contidas no Termo de Rêferência;
6.7.3. apresentar prêços inêxequÍveis ou permanecêrem acima do preço máximo dêfinido para a

contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanávê|.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidâde das propostas valorês
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o que poderá ensejar a
desclassificaçâo dâ proposta pelo pregoeiío.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá seÍ considerada após diligência
do pregoeiro, que comprovei
6.8.'1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valoÍ da proposta; e
6.8.1.2. inexastirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.
6.9. Em contrâtâção de serviços dê êngênharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobÍepreço considêrará o seguinte:
6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço globâl ou empreitada integral,
semi-integÍada ou integrada, a carâcterizaÉo do sobrêpreço se dará pela superação do valor
globalestimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a cáracterização do sobrepÍeço se dará pela

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitáio tido cÔmo relevantê.

confome planilha anexa ao edítal:
6.9.3. No câso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas cujos

valores Íorem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
indepêndentementê do regime de êxêcução.
6.9.4. Será exigida gaíantia âdicaonal do licitantê vencedor cujâ proposta for inÍerior a 85% (oitenta

ê cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, equivalente à diferença entre este último e

o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6-10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necêssidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser eíetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta. Há depênder da uígência e necessidade de imêdiata

contratação, o pregoeiro poderá desclassificar sumariamente a píoposta tida como inexequívê|.

6.11. Caao o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar sêrá convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valoÍes adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.
6.11.1.Em se tratando de seNiços de engenharia, o licitantê vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por mêio êlêtrônico, a§ planilhas com indicação dos quantitativos e

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com

detalhamênto das BoniÍicações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os

respectivos valores adequados ao valor flnal da proposta vencedora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por p.eço global, empreitada integral, contrataçáo semi-

integrada e contrataçáo integrada, exclusivamente para eventuais adequaçôes indispensáveis no

cronograma fisico-financeiro e pâra balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.12. Érros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassiÍicação da
proposta. A planilha poderá seÍ aiustada pêlo fornecêdor, no prazo indicado pelo sistema, dêsdê
qué não haja majoraçâo do preço e que sê comprovê quê êste é o bastante para ãrcar com todos

os custos da contratação;

*
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6.12.1. O ajustê de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alteÍem a
substância das propostas;
6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples Nacional, quando não cabivêl esse
regime.
6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciplinado no Termo de ReÍerência, sob pena de
não aceitaÉo da píoposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistêma, será divulgado o local e horário de realizaÉo do
procêdimento paÍa a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
inteÍessados, incluindo os demais licitantes.
6.15. Os Íesultados das avaliaçóes seíão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem iustificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicaçôes prcvi§tas neste
Edital, a proposta do licitante sêrá recusada-
6.17.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado não Ío(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pêlo segundo classmcado.
Seguir-se.á com a veriÍicação da(s) amoska(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçáo de
uma que ateÍrda às especiÍlcações constantes no Íermo de Referência.

7. OA FASÉ DE HABILITAçÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, nêcêssários e suÍicientes para demonskar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaÉo, serão exigidos para flns de habilitaçáo,

nos termos dos aÍt§Ji2Â29_oaL9Ldl!tL33Jq20ZL, a saber:
7.2. Habilitação JuÍídica, quê será comprovada mediante a apresentação da seguinte
documêntação:
7.2.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;
7.2.2. Prova de registro comerciai, no caso de emprêsa individual;
7.2.3. Ato constitútivo, estatuto ou contrato social em vigoÍ, acompanhado de todas suas

alterações, devidamente Íegistrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de

sociedade por açÕes, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores;
7.2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil(RegistÍo Civildas
Pessoas Jurídicas ou Ca(ório de Registro dê Títulos e Documentos) acompanhado da prova de
Diretoria em exeícicio:
7.2.5. Decreto de autorização, êm se katando de empíêsa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividadê asslm o exigir.
7.3. itegulariáade Fiscal, quê será comprovada mediante a apresêntação dos seguintes

documentos:
7.3.1. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.3.2 Prova de inscrição no CadastÍo de ContÍibuintes Estadual (SintegÍa/MA - Sistema lntegrâdo

de lnformaçôes sobre Operaçôes lnterestaduais com Mercadorias e SeNiços) ou equivalente da

sede do Íicitante, excêto para àquêlas empÍesas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivamente dê PrestaÉo dê Serviços;
7.3.3. Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição l\'lunicipal, que poderá ser

substituído pelo Alvârá de Localização e Funcionamento.
7.3.4. Prova de regularidadê perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou

sêde do licitante, que será rêalizada da seguinte forma:
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7.3.5. Ceúidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuiçõês Fêdêrais e Divida Ativa
da União, comprovando a regularidadê pêrânte a Fazenda Pública Fêderal;
7.3.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expêdida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a Íegularidade para com a
Fazenda Estadual, êxceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestação de Sêrviços.
7.3.7. Certidão Negativa, ou Certidáo Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empíêsa licitânte, comprovando a
íegularidade para com a Fazenda Estadual, êxcêto paÍa àquelas empresas que tem a sua
Atividade Comercial exclusivamente de Prestaçâo de Serviços.
7.3.8. Certidão Negâtivâ de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Nêgativa, relativa à

atividade econômica, expedida pêlo Múnicípio do domicílio ou sêde da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.9. CeÍtidào Negativa, ou Cêrtidão Positiva com efeitos de Negatlva, quanto à DÍvida Ativa do
Município, expedida pelo Múnicipio do domicilio ou sedê da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.10. Certificado de RegulaÍidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa EconÔmica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo dê Sêrviço.
7.3.11. Certidâo Negativa de Débitos TÍabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribuna! Superior do Trabâlho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do lrabalho;
7.4. As microêmpresas e emprêsas dê pêquêno porte devêrão apresentar toda a documentação
exigida para efeito dê comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.3, mesmo que

esta apresente alguma restriÇão, assegurado, todâvia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do ceÍtame,
prorÍogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcêlamento do débito e emissâo dê eventuais cêíidôes
nêgativas ou positivas com efeito de ceítidão negativa (art. 42, §1o, LC 123/06).
7.5. Este benêfício será concedido somente às emprêsas que obtiveram o beneflcio de ME ou

EPP,
7.6.A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 7.4, implicará em
decadência do dirêito à contratação, sem prejuízo dâs sanções pÍêvistas no Art. 156 da Lei
14.133, de 1'de abril de 2021 Neste caso, será íacultado à Administraçáo convocar licitantes

remanescentes, ocâsião em que sêrá assegurado o exeÍcício do direito de preÍerência às demais
microêmpresas e emprêsas de pequeno porte, cujas Propostas estiveaem no inteNalo de empate
previsto no item 5.20.2.
7.7. QualiÍicação Econômico-FinancêiÍa, que será comprovada mediante a apresentaÉo dos
seguintes documentosi
7.7.1. Balanços patrimoniais com demonskação de resultado de exercício e demais
demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos êxercícios sociais, de acordo com Lei vigente, com

termo de abertura e encerramênto, iá exigíveis ê apresentados na forma da lei, vedados a

substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que êstejam registrados o§ valoÍes do

ativo circulante (AC) ê do passivo circulante (PC), dê modo a extrair-se indicê de Liquidez

Corrente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pêla licitante, âcompanhadas do respectivo

DHP do profissional que elaborou e Certidão do reÍerente ao Balanço Patrimonial.(Art. 69, lnciso l,

Lei 14.133t2021).
7.7.2. As lacitantes que apÍesentarêm Íesultado mênor do que um
referidos acima, deverão comprovar o capital minimo ou patrimônio
por cento ('10%) do valor estimado da contratação.
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7.7 3. Excetua-se da exigência da alinea anterior o microempíeendedor individual (art. 18 da LC
12312006 clc art. 1.179, § 2o CC) e as MicÍo e Pêquenas Empresas quê propuserem habilitação
em licitaçôes cujos objetos sejam para o íornecimento parâ pronta entrega ou para locação de
materiais (ârt. 3o Decreto Fedêral no 6.20412007).
774.As empíesas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentaÇão do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço PatÍimonial

e da Demonstraçâo do Resultado levantado com base no mês imediatamente ântêrior à data de
apresêntação da proposta.
7.7.5. Serão considêrados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstÍações
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jornal de grande

circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por cópia do Livro

DiáÍio, devidamênte autenticâdo na Junta Comercial da sede ou domiciiio da licitante' na forma da

lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do Coméício - DNRC, de 10 de agosto de 1997,

art. 6o, acompanhada obíigatoriamente dos Termos dê Abertura e dê EnceÍramênto' Quando for

apresentado o original do Óiário, paía cotejo pela Pregoeiro ê Equipe de Apoio Ílca dispensada a

inclusão, na documentação, dos Íermos dê Abertura e de Encêrramento do Livro êm questão'

Sistema Público de Esciituração Digital - Sped-Contábil (Decreto FedeÍal n" 6.02212007); nos

termos do art. 2" da lnstruaão Normativa RFB n'78712007' devendo apresentar referidos

documentos, devidamente asainados, na forma do § 5'do aí. 10 da lnstrução Normativa DNRC

n"'10712008.
7.7 2. cenidâo Negativa de Falência ou Concordata (Recuperaçáo Judicial ou ExtÍajudicial)'

expedida pelo disiibuidor da sede da pessoa juridica, com data náo êxcêdente a 60 (sessenta)

dias de ântecedência da data de apresentação da proposta de prêço

7.8. A Qualificação Técnica dos licitantês deveÍá ser comprovada atrâvés de:

7.81.0'1 (um) ou mais atestadolsl ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) po'

pessoa(sj juridica(s) oe direito público ou privado, comprovando que â licitante foínecêu de forma

satisÍatóriá produtos compatíveis em quantidades e caÍacleíísticas com o objêto desta licitaÉo'
7.8.2. O foinecedor disponibilizará todas as informaçÕes necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solacitado pela Administração, cópia do

*"ntr"to qr" deu suporte à contratação, endereço atual dâ contratante e locâl em que Íoi

êxecutado o obiêto contratado, dentre outros documêntos.
i.g. Ouanao pórmitida a participaçâo de empresas estrangeiras que não Íuncionêm no País as

exigências oL habilitação serão âtêndidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livÍe.
7.10. Na hipótese de o iicitante vencedor ser empresa estíangeiÍa qúe não funcione no País, para

fns de asiinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitaçáo sêrão traduzidos por tradutor júramentado no País e apostilados nos têrmos do

dispostà no Decreto no 8.660. de 29 dê ianàiío de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo' ou

consularizados pelos respectivos consúlados ou embaixadas.

8. Os documêntos êxigidos paÍa Íins de habilitação podeÍâo ser aprêsentados em

original ou por cópia;

8.1.Os documentos êxigidos para fins de habilitaÇão poderão ser substituÍdos por registro

;adastral emitido por O[ao ou êntidade pÚblica, dêsde que o rêgisko tênhe sido feito êm

obediênciâ ao disposto na Lêi n" 14 133/2021.
8.2.Será vêrificado sê o licitante aprêsentou declaração de que atende aos requisitos de

t"Oltitáção, 
" 

o o""ta,"nte responderá pela veracidade das infoÍmaçôes prestadas, na forma da lei

íârl 63. L da Lei no 14.13312021\.
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8.3. A veriÍicação pelo pregoeiío, em sítios êletrônicos oficiais de órgãos ê êntidades êmissores dê
certidões constitui meio legal de píova, para fins de habilitaÇão.

8.3.'1. Os documentos exigidos paÍa habilitação deverão ser enviados por meio do sistema' em
formato digital, no prazo a ser fixado;
8.3.2. Na hipótese de a Íase de habilitação anteceder a Íase dê apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARí, M_À

habilitação e a proposta com o píeço ou o percentual de desconto, observado o disposto no !:
no§1Ô na 73

8!,A veÍtrrcação da fabilltação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente seÍá

feita em relação ao licitante vencêdor.
8.4.1 os do;umentos relativos à regularidade fiscal que constêm do Termo dê Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.
84) Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à rêgularidade flscal' quendo a fase dê

habilitação antêceder aa fases de apresentação dê propostâs e lancês e.de iulgamento a

verifica;âo ou êxigência do presêntê subitem ocoÍreÍá êm relação a todos os licitantês'

9. Após a entrega dos documêntos para habilitaçâo, não seÍá permitid-a a substituição
àu à 

"pres"ntiçao 
de novos docúmentos, salvo em sede de diligência, para (tqi

.14J-3.32L-ê.d.§1, e !I131482,.e4..3!,§f):

9.1.T complementação de infoÍmaçôes acercâ dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessáiia para apurar fatos êxistentes à época da abêrtura do certamê; e

õ.r-i 
"iu"ri.uçao 

de documentos cuja vêlidade tenha expirado após a dâta de recêbimento das

propostas;

lo.Naanálisêdosdocumentosdehabilitação,acomissãodecontrataçâopodeÍásanaÍ

"iio" 
o, iárrt"", que nâo altê.em e substâ;cia dos documentos e 3ua validade jurídica'

meàiant" aeci"ao tundamentadâ, rêgistrâda em ata e acêssível a todos, ãtribuindo-lhes

eÍcácia paÍa fins de habilitação e classiÍicação.

1í.Nahipótesedeolicitantenãoatenderàsexigênciasparahabilitação,opÍegoei.o

"r"rninárã 
a p.oposta gubsequente e assim sucessivamentê' na ordem de

ciassiricaçao, aig a apuÍação de uma proposta que atenda ao pÍesente edital;

í2. Somente serão disponibilizados paÍa acesso público os documentos de habilitaçáo

d; ti;ii;;a; cula pràposta atendà ao edital de licitaçào, após concluídos os

procedimêntos de que trata o subitem antêrioÍ'

í3. Quando a Íase de habilitação anteceder a de iulgamento e já tiv-er sido encerrada'

nâo cabêrá exclusão de licitante por motivo rêla;ionado à habilitação, §alvo em razão

de fatos supêrveniêntes ou só conhecidos após o julgamênto'

í4. DOS RECURSOS

14.1.A interposição de Íêcurso referente ao julgamento das propostas'. à habilitaÇão ou

inàOititaçeá Oi ticitantes, à anutação ou revogação dã licitação, obsêrvará o disposto no êLj1lâ5

da Lei n" 14.133. de 2021

Fr< áe I <l____-r-4__
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14.2. O ptazo ÍecuÍsal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaÉo ou de lavratura da
ata.
í4.3. Quando o recurso apíesentado impugna. o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:
14.3.1. a intenÉo dê recorrer deverá ser manifestada imediatamêntê, sob pena de preclusão;
14-3-2 o pÍazo pata a maniÍestação da intenção de reconer nâo será inferior a 10 (dez) minutos.
14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habllitação ou inabilitação;
14.3.4. na hipótese de adoÉo da inversão de Íases prevista no §_[jqjd,]fjg!gld:!3139!e
ML, o Wazo para apresentaçáo das íazões rêcursais será iniciado nâ data dê intimação da ata
dê julgamento.
'14.4. Os Íecursos deverão ser encaminhados êm campo próprio do sistema.
14-5. O recurso será dirigido à autoíidade que tiver editado o ato ou proÍêrido a decisão recorrida,
a qual poderá íeconsideraí sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10

(dez) dias úteis, contado do rêcebimento dos aulos.
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não seÍão conhecidos.
14.7. O Wazo para apresentação de contrarrazôes ao Íecurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da intêrposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
14.8-0 reourso e o pedido de reconsideração teÍáo efeito suspênsivo do ato ou da decisão
rêcorÍida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.9. O acolhimênto do recurso invalida tão somente os atos insuscêtívêis de aproveitamento.
14.10. Os autos do processo peÍmanecerão com vista fíanqueada aos interêssâdos no sítio
eletrÕnico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso de
impossibilidade de realizar o upload no site.

15. DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lêi, o licitante quê, com dolo ou culpa:
151.1.deixar de entÍegar a documentação exigida para o certamê oú não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
'l512.Salvo êm decorrência de fato supervêniente dêvidamente iustiÍicâdo, não mantiver a
proposta em especial quando:
't 5.1.2.1. não ênviar a proposta adequâda ao último lance ofertado ou êpós a negociação;
15.'1.2-2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívêl;
15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a êtapa competitivâi ou
15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
15.'1.2.5- apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editali
15.1.3. não celebrar o conkato ou não êntrêgar a documentaçâo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade dê sua proposta;
'15.1.3.'1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministÍaçãoi
'15.1.4. apresentar declaração ou documentâção falsa exigida para o certame ou prestar

declaíação falsa duÍante a licitação
'15.'1.5. fraudar a licitação
15.1.6. comportar-se de modo inidônêo ou cometer Íraude de qualquêr natureza' em especial
quando:
15.1.6-1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

@rMra.
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15.1.6.2. induzir deliberadamente a eíro no julgamento;
15.1.6.3. apresentaí amostra falsificãda ou deteriorada;
15'!.7. praücar atos ilícitos com vistas a ÍrustÍar os objetivos da licitação
'1 5. 1 .8. praticar ato lesivo previsto no ê!L0:!aLql!L!!aLl0,!g?q13.
15.2. Com Íulcro na tC.i-!:l]l.!! !92021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
15.2.1. advertência:
15.2.2. multa;
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e
15.2.4. declaração dê inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da puniÉo ou até que seja pÍomovida sua Íeabilitação perante a própriâ autoÍidade
que aplicou a penalidade.
15.3. Na aplicação das sanções serão consideíâdos:
'15.3.1. a natureza e a gravidade da infraçáo cometida.
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto
15.3 3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
15.3.4. os danos que dela provierêm para a AdministraÉo Pública
15.3.5. a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
í5.4. A multa será recolhida em petcentual dê 0,50Â a 30% incidênte sobre o valor do contrato
licitado, Íecolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias útêis, a contâr da comunicação oficial.
15.4.1. Para as infrações previstas nos itens '15.1.1, 15.1.2 e 15.'1.3, a multa será de 0,5% a '15%

do valor do contrato licitado.
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens'15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.'1.7 e 15.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.
'15.5. As sançÕes de advertência, impedimento de licitâr e contratar ê declaração dê inadoneidade
para licitar ou contratar poderão seÍ aplicadas, cumulativamente ou ná0, à penalidade de multa.
'15.6. Na aplicação da sanção de multa seÍá facultada a defesâ do interessado no prazo de '15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.7- A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao rêsponsável em decoÍrência
das inÍrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.'1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se
justiflcar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contÍatar no

ámbito da Administração Públaca direta e indireta do ente fedêrativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.
'15.8- Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração dê inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorÍência da prática das infraçôes dispostas nos itens '15.1 4, 15.1.5, 15.'1 6,

15.1.7 e'15.1.8, bem como pelas inÍrações administrativas previstas nos itens 15.1.'1, 15.1.2 e
15.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e conkatar, cuja duraÇão observará o prazo previsto no art. 156. §5o. da Lei n o 14.133/202í.
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário êm assinar o conkato ou a ata de registro de preço,

ou em ac,eitar ou retirar o inshumento equivalênte no prazo estabelecido pela Administração,

descrita no item '15.1.3, câracterizará o descumprimento totalda obrigação assumada e o sújêitará

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do Óígão ou entidâdê
promotora dâ licitação, nos termos do art. 45. §4o da lN SEGES/ME n.o 73 de2022.
15.10.A apuração de responsabilidade íelacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaíação de inidoneidâde para licitar ou contratar demandará a instauíação de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta poÍ 2 (dois) ou mais

;ervidores estáveis, quê avaliará fatos e circunstâncias conhêcidos e intimará o licitantê ou o

*
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adjudicatário para, no prazo dê 15 (quinze) dias úteis, contado da data dê sua intimação,
aprêsêntar defesa escrita e êspêcificâr as provas que pretenda produzir.
15.11.Cabêrá recurso no prazo dê 15 (quinzê) dias úteis da aplicação das sançôes de
advertência, multa e impedimento de licitar ê contratar, contado da data da intimaçáo, o qualseÍá
dirigido à autoridadê que tiver profeíido a decisão recorrida, que, sê não a reconsidêrar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
dêverá píofeÍir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.
15.12. Cahe.á a apresentação de pedido de rêconsiderêção da aplicâÇão dâ sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, ê decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.
'15.'13.O rêcurso e o pedido dê íêconsideração teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobíêvênha decisão final da autoridade competente.
15.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaÇão de reparaQão intêqral dos danos causados.

í6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1. Qualquêr pessoa é partê lêgítima para impugnar este Edital por irregularidadê na aplicação
da Lei no 14.133. de 2021, devendo pÍotocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abêrtura do cêítamê.
'16.2. A rêsposta à impugnação ou ao pedido de êsclârêcimento sêrá davulgado em sítio eletrônico
oÍicial no prazo de até 3 (kês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deveÍá ser realizada exclusivamentê por mêio
do Portal Compras Públicas.
16.4-As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspêndem os prazos previstos no
certame.
16.4.í.A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é mêdida êxcêpcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
16.5. Acolhida a impugnação, sêrá definida e publicada nova data para a realização do ceítamê.

't7. DAS DtSPOSTçÕES GERATS

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na dâta mârcadâ, a sêssão será automaticamente kansÍerida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília/DF.
í7.4. A homologação do resultado desta licitaçâo não implicará direito à contÍatação.
17.5. As normas disciplinadoras da licitação seÍâo sêmpre intêrprêtadas em favoÍ da ampliaçâo da
disputa entre os interessados, dêsdê quê não comprometam o intere§sê da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurançâ da contratação.

Ediial- PÍegão ElelÍÕnLco no 03/2024 Locaçâo de veicu os paÍa Transporle Escolâr
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17.6. Os licitantes assumem todos os custos de prêparação e aprêsêntação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso. respon§ável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edatal e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

inicio e incluir-se-á o do vêncimento. Só se iniciam e vencêm os prazos em dias de expêdiente na

Administraçã0.
'17.8. O de;atendimento de exigências formais não essenciâis não importará o afastamento do

licitante, desdê que seja possível o aproveitamento do ato, obseNados os princípios da isonomia

e do interesse público.
17.9. Em câso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Édital.
iZ.tO. O eOt"t e seus anêxos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nâcional de Contrataçõês
Públicas (PNCP), na platiaÍorma do pregão eletrônico, e no portal de transparência do Município'

17.11. lntegram este Edital, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

17.11 1. ANEXO I - Teímo de Referência
17.11.1.1. Apendice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
17.11.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato
17.11 3. ANEXO lV - DeclaÍaÇão conjunta

Alto Alêgre do Pindaré (MA)' 29 de Abrilde 2024

II t.t/)
AltertàrlimC de sousa

Secretário lvlunicípal de EdúcaÇáo. Esporte e Lazer

| ó rá ",eeáo E er'ôl.;a;al a; lt;i;;;; v; F' ord
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ÂNEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

n' ",_--fÍ2_
Prc. ne í., í. _________J-L-_-_
Ass. ,.-Ã)--

í. OBJETO:

Contrataçáo de empresa para a locaçâo de veiculos
mão-de.obra especializada de interesse da Secretaria
Município de Alto Alegre do Pindaré/i/tA.

para Transporte Escolar, sem emprego dê
l\rlunicipal dê Educação, Esporte e Lazer do

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A garantia do acesso à educaÉo por parte dos alunos que residem nas áreas urbana e rural
do pais se dá, em muitos casos, com a dependêôcia do fornecimento gratuito de um transpoÍte
público.

2.2. Paía lal, gÍandes são os desaÍios enÍrentados pelos gestores, que possuem a

rêsponsabilidade lêgal do fornecimênto do transporte escolar rural a todos os alunos da rede
pública dê ênsino.

2.3. Dentre tais desâÍios está no custeio do serviço prêstado. Como diz a Constituição Federal

cabe a cada ente Íederado garantir o transporte dos alunos da sua rede de en§ino.

2.4. Adêmais, no aÍtigo 208 da Constituição encontram-se as obrigações do Estado, no que tange
ao ofeíêcimênto do ensino público. Tíata-se de garantias asseguradas ao êducando, qlja
finalidade é o efetivo exercício do direito à educâÉo, estando, êntre estas, o transportê êscolar'

2.5. Conclui-se, portanto, que referida contratação sê faz necêssária tendo em vista a

necessidade do Município de cumprir os ditames lêgais.

2.6. Diante o exposto, cabe a Prêfeitura Municipal desenvolver e implementar um conjunto de

açôes que se articulem de modo a garantir a melhoria contínua da qualidâde do serviço de

tránsporte escolar ofeÍecido aos estudantes das zonas urbana e rural, com o objetivo de garantir o

acesso e a permanência na escola dos estudantes matÍiculados na edÚcação básicâ destas áreas

e Çontribuir para a redução da evasão escolar.

3. ESPECTFICAçÃO DO OB.TETO:

LOÍE ÚNICO

N" ITEM QTD UND QTD MES VALOR MENSAL VALOR ANUAL

0í Vêículo Caminhonete cabine
dupla, movido a diesel
potência do motor, náo
iníêriôr â 140 cv. câmbio
com 05 maÍchas a frentê e

7 tr/lês 12 R§ 6s 683,33 R$ 788 199,96

@ÉnspoÍle EscoLar
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# Obsêrvação1: Para os veículos espêcificados acima no item 1 só seíá êÍetuada a contratação
mediante a adequação dos mesmos às normas do CONTRAN dê acordo com a Resolução no 82
de 19 de novembro de 1988.

# Observação2: os veículos serão utilizados no tran§porte dos alunos nas Unidades EscolaÍes
abaixo:

@escoa

uma a ré. lgual ou similar F-
4000, coír no máximo 05
(cinco) anos de uso.

02 UTILITARIO TIPO VAN.
com capacidade para, no
mínimo, 12 (doze) lugares,
com ar condicionado, motor
a diesel, porta lateral
corrediça, equipado com
todos componentes de
seguranç€, documentação
rêgulat, com no máximo 05
(cinco) anos dê uso.

4 NIêS 12 R$ 49.200,00 R$ 590.400,00

03 MICRO-ONIBUS com
capacidade paía no mÍnimo
29 (vinte e nove) lugares,
motor â diêsê|, porta lateral.
Com no máximo 05 (cinco)
anos de uso. Equipado ôom
todos os componêntes de
seouranca,

1 NIês 12 R$ 15.833,33 R$ 189.999,96

VALOR TOTAL R$ í.568.599,92

LOCALIDADE/POVOADO UNIDADE ESCOLAR
CENTRO DE ENSINO VEREADOR JOAQUIIlISILVA.
ANEXO I

UI VIRIATO CORREIA
ALTO DA CRUZ UNIDADE ESCOLARALTO DA CRUZ

UE JOAO DO VALE

AUZILANDIA CENTRO DE EI\ISNIO VEREADOR JOAQUIMSILVA
AUZIúNDIA UI FRANCISCO DEASSIS CARNEIRO
AUZIúNDIA UI ARTUR MEVEDO
AUZIúNDIA CE INFANTIL E FUND DRA GRAÇA ARTIOLL!

BACURI uE RANiUNDo NoNATo Dos sANTos
BAR, DOCEDRO I UE JOSUÉ BOENO DECASÍRO NERL

BARRACA DOCEDRO III úÁiiDADE ÉscoLAR BARMCA Do cEDRolll
BARRO BRANCO UNIDADE ESCOLARBARRO BRANCO

BOA VISTA ú MARTA FtRl,flNA DosREts
BOM JESUSMIRIIIil UE FERREIRA GULLAR
BON, DO BOTELHO UE CECILIA MEIRELES

8ON, DOIIARCAL úE PovoADo BoNÉcADo MARçAL
C, DA ROSA UI PROFESSORA FRACISCA OLIVEIRA
C DO BIDORIO UE FRANCISCO VIANA
c. Do DtocrNDo UE JOSE DE ALENCAR
C, DO JOTA ÉI,T CENTRO DO JOTA
C, DO IIIANEúO U E [/|OISES ALVESVIANA

Págra 20145
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C, DO NELSON UE PROFA I!íARIADALVINA
C DO VITAL UNIDADE ESCOLARCÉNTRO DO VITAL
C DO ZECA UE I\TII LTON ROCHAI\TIOURA
C, DOS BORETAS UNIDADE ESCOLARCENÍRO DOS BORETAS
C, DOS PAULOS UI PAULO FREIRE
CAFEZAL TUCUMA II EM POV CAFEZALTUCUMÃ II

CAJUEIRO UE MANOEL DACONCEICAO
CELESTINO UI FRANCISCO FERREIRA RANGEL
FAZENDINHA UNIDADÉ ESCOLÂRFAZENDINHA
lVlARl\ilORANA UÊ PROFA MARIDALVADA S, LINDOSO
l\iIASSARAND U BA U E JOAQUII\,1 LIIIIA
I\,,IIN E IRINHO C, E, I EROTILDES DEPAULA
IUINEIRINHO UI PEDRO N DESANTANA
[,INEIRINHO UI DEP GASTAO DIASVIEIRA
|\iIORADA NOVA IJE RACHEL DEOUEIROZ
NOVA ERASILIA UI RAI[/lUNDO RIBEIROSILVA
NOVA OLINDA UI DO[/tINGOS RODRIGUESGUIMARÂES
ROÇA GRANDE UE DEURES DE DEUS IV], DIAS CARNEIRO
SAO MIGUEL UNIDADE ESCOLAR DALVANIR DA SILVALIMA
SAPUCAIA I UE PROFESSORAOZALIA
SAPUCAIA II U.I. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO
SEDE COL PROF JÉRONIIVOPINHEIRO
SEDE Ceniro de ADÍendizaqemNizeth Oliveira Ribeiro
SEDE C E I E ENS. FUND, PROF" JOSE I/IISSIIVIAR T, DA

SILVA
SEDE CANTINHO DO SABER (CRECHE)

SEDE CEB SEBASTIAO SUDARIO BRILHANÍE
SEDE CÊNTRO DE EDUCACAO INFANTIL AQUARELA
SEDE UIDR FRANCISCOBATISTA
SEDE UI PROFâ ANNA IVARIAPATELLO SALDANHA
SEDE UNIDADE ESCOLARMONÍEIRO LOBATO
SEDE UNIDADE INTEGMDAARCO IRIS
SERRA DADIVISÃO U E JOAOUIM LIMA
ÍIMB, DOBOGEA UI CASTRO ALVES
TIMB, DO EDUARDO UNIDADE ESCOLAR JOSÉ GOI\,/]ES SILVA
TRÉS BOCAS UI DAGI\4AR DESTÊRRO E SILVA
TRES IRMAOS E[/] TRES tRMÃos
TUCUIVIA UE SÃo FMNcIScoDAS CHAGAS
VILA ALTÊIVAR U, E, GOV,LUIZ ROCHA

VILA LINDALVA UNIDADE ESCOLARVILA LINDALVA
CENTRO DOSPAULOS ÉNStNO t\,4EDrO

CENTRO DOSPAULOS ENSINO IV]EDIO

CELESTINO ENSINO I,IEDIO

CÉNTRO DA ROSÁJ NOVA BRASILIA ENSINO I\4EDIO

ALTAIV IRA-TTUC UMA ENSINO MEDIO
ALTAIV IRÁ/I\4AÇARAN DU BA ENSINO MEDIO
ALÍAIVIIRA /SAPUCAIA ENSINo T,ÉDIo

@escotar
Pégina 21145
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4.1. Os veículos locados deverão observar as especificaçôes determinadas neste Termo
Referéncia, cabendo ao l\4unicípio procedêr à vistoria inicial dos Ônibus, com o objetivo

@ÉnsponeEs@raÍ

de
de

veriÍicação de conÍormidade.
4.2. ConÍorme artigo 50 da Íeferida Ponatia n" 1.11712015-DETRAN/|!|A, o veiculo destinado a
transportê de êscolares deveaá seí submetido à inspêção semestral paía vêriÍicação dos
equipamentos obrigatórios dê segurança e demais requi§itos, de acordo com o final de placa.

4.3. No caso de veiculos que sofreram modificaçôes das suas características originais. tendo
por objetivo ampliar a capacidade nominal de lotaçáo para o tÍansporte escolar, deverá cumprir o

artigo 6o da Poítaria n' 1.1'1712015-DETRAN/|\44.
4.4. A CONTRATADA deverá manter o veículo em condiçõês de higiene e limpeza para

trânsporte dos escolares.
4.5. A CONTRATADA deverá arcar com os custos com combustível e as despesas decorrentes
da manutenção pÍeventiva e corretiva dos veículos locados.
4.6. A CONTMTADA não poderá Íazer aposição de inscrições, anÚncios, painéis decorativos e
pinturas nas áreas envidraçadas do veiculo, de acordo com o artigo 12 da Portaria no 1117nO15-
DETRAN/I\44,
4.7. O pagamento do lmposto Sobre a Propriedade de Veículos Anual-IPVA anual ê demais
documentos necessários deverão correr por conta da CONTRATADA, não sêndo aceito veículo
com taxas atíasadas.

I MANUTENCÃo pREVENTIva E coRRETlva Dos vEícuLos LocaDos

5.1. A CONTRATADA é Íesponsável pela manutenção prêvêntiva ê corretiva dos veículos
locâdos, inclusivê substituição dê pêças, pnêus, acessórios, filtros, ólêo lubriÍicantê, vêlas,
pastilhas de freios, correias, lámpadas, etc., sem ônus para o CONTMTANTE-
5.2. Caso o veículo apresente defeitos ou avarias durante o período dâ locação, a

CONTRATADA deverá píovidenciar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, após o recebimento do

chamado técnico, a substituição por outro veículo de características igual ou superior, até sua
pronta reparação.
5.2.1. A substituição e as despesas do veículo defeituloso/avariado/sinastrado, bem como sua

remoção, são dê inteira responsabilidade da CONTMTADA.
5.2.2. A CONTRATADA ficará obrigada, a substituir veiculo defeituoso/avariado/sinistrado foía do

hoíário de expediente normale nos dias não úteis, mantendo para isso, empregado credênciado'
com telefone ê êndereço prêviamente informado à CONTRATANTE.
5.3. O prazo acima àstabelecido poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que

a CONTRATADA formalize o pedido por escrito e Íundamentado em motivos de caso Íortuito,

sujeições impíevistas e/ou dê força maior.
s.á. 

- 
n COrufnnrnDA deverá disponibalizar Centrâl de Atêndimento 24h (vinte e quatro horas),

todos os diâs da semana, podendo ser acionada mediante chamado técnico da Secíêtaria de

Educaçâo, Esportê e Lazer através de e-mail ou telefone.
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6. TNFRACôES pE TRÂNs[o

6.'1. O motorista autorizado para dirigir o veículo locado sêrá responsabilizado por quaisqueÍ
infraçôês de trânsito cometidas sob sua condução, ficando a CONTMTADA responsável pelo
pagamento de multas e pêlâ identificação do inÍrator para íins das penalidades legais, conÍorme
legislação em vigor.

7. REeutstros MíNrMos po coNDUToR E MoNtroR

7.1. CondutoÍ - Catêgoria: B, C ou D a depender do veÍculo - Escolaridade Mínima: Ensino
l\4édio Completo e expeÍiência comprovada dê pêlo menos, 01 (um) ano, no exercício da
atividade.
7.2. MonitoÍ - Escolaridade Mínima: Ensino l\4édio Complêto.

8. CONOUTOR

8.1- O veículo somente será conduzido por tuncionário da CONTRATANTE, devidamente
uniÍormizado e com caíteira Nacional de HabilitaÉo-CNH atualizada e de categoria compatível.
8.2. Em cumprimento ao artigo 2o da Poítâria no 1.1171201s-DETRAN/MA, o condutor devêrá:
a) ter idade superioí a 21 (vintê e um) anos;
b) êstar habilitado;
c) comprovar apaovaQáo em curso especializado, nos teímos da normatização determinâda pelo

Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN, registrado no Sistêma do Regi§tío Nacional de
Carteira de Habilitação-RENACH;
d)não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações
médias duÍantê os í2 (doze) últimos meses;
e) apresentaÍ, a cada período de 05 (cinco) ânos, certidão negativa do registro de distÍibuição
criminal, rêlativa aos crimês de homicídio, roubo, estupro e corrupÉo de mênores, conforme
exigência prevista no artigo 329 do Código de Tránsito Brasileiío-CTB.
8.3. Caso a CONTMTADA precase substituir o Condutor deverá comunicar à Comissão de
Fiscalizaçâo com antecêdêncaa mínima de 48h (quarenta e oito horas), apresentando cópias da
documentação que comprove o cumprimênto dos requisitos exigados no artigo 2o da Poítaíia no

1 . 
,1 ,1 

7/20 í SDETRAN/MA.
8.4. A CONTRATADA deveíá substituií, no prazo máximo de 24h (vinte e quat.o horas) após a
NotiÍicação, qualquer condutoÍ e/ou empregado cuja atuação, permanência ou comportamento
sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisÍatórios à execução dos seNiços.
8.5. Dirigir veículo com pessoas, matêriais e outros, conforme solicitaÉo zelando pela

segurança;
8.6. Cumprir escalâ de trabalho;
8.7 Preenchêr relatório de ultilização do veículo com dados relativos a quilometragêm, horárao

de saida e chegada ê demais ocorrências durante a realização do trabalho;
8.8. Controlar o consumo do combustivel e lubÍificantes. efetuar reabestecimento e lubrmcação
de veículos, bem como prazos ou quilometragem para revisão;
8.9. Zelat pela conservação e segurança dos veículos, máquinas e êquipamentos'
providenciando limpêza, ajustes e pequenos repaíos, bem como solicitar manutenção quando

necessário:
8.10. Manter-se autorizado com as normas de legislação de transito;
8.'11. Participar de programas de treinamento, quando convocado.

@poneescotar
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9.í. Os veículos da GONTRATADA p.estarão oa aêruiços no pêrcu.so a ser derinido pêla
Secretarla Municipal de Educação, EspoÉe e Lazer-SEMEo, na qual será comunicada
previâmente.
9.2. Oa veículos da CONTRATADA também serão utilizados em eventuais atividades
discêntes, inclusas no calêndário escolaÍ pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e
Lazer.SEMED, sem ônus pa.a a Administraçâo.

ro. vrsroRrAs oo vEicuLo

10.1. A CONTRATADA deveÍá iniciar a execução dos serviços de LocaÉo de Veículos para o
Transporte Escolar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de as§inatura
do Contrato Administrativo, mediante apresentação do veículo para a VISTORIA lNlClAL, a ser
realizada pela Comissão de Fiscalização designada pêla Secretaria Municipal dê Educação-
SEMED.
10.2. A Secretaria Municipal de Educãção, Esporte e Lazer verificaÍá sê o veículo apresentado
atende a todas as especificaçóes estabêlecidas no presente Termo de ReÍerência, emitindo Laudo
de Vistoria que indicará as condiçôes de uso dos ônibus.
10.3- Caberá à SecÍetaria Municipal dê Educaçâo, Esporte e Lazer proceder a VISTORIAS
TRIMESTRAIS,
10.4. Na hipótese de veículo defeituoso/avariado/sinistrado, eventual denúncia ou à critério da
Admrnistração, a Secretaria Municrpal de Educaçâo, Esporte e Lazer poderá proceder a

VISTORIAS EXTRAORDINARIAS.
'10.5. Caso o veículo seja repíovado êm Laudo de vistoria, a CONTRAÍADA deverá substituÊlo
no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o recebimento da Notiícação.
10.6. Todos os Laudos de Vistoria dêvêrão ser acompanhados de Relatórios Fotográficos

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.8320001-21

PERCURSOS

SUBSTITUICÃO DE VE|CULO

A CONÍMTADA deverá substituir, às suas expensas, o veículo:

11.

11.1
a) reprovado êm VISTORIA, quãndo locâdo em desacordo com âs êspêciÍicaçôes contidas neste
Termo de Referência e êm sua PÍoposta de Preços;
b) que apresente defeitos ou avarias durante o periodo da locação, até a manutenÉo corretiva do

veículo defeituoso/avâriâdo/sinistrado.
11.2. O veículo deveíá sêr substituído pela CONTRAÍADA no prazo de até 24h (vinte e quatro

horas), contados a partir do recebimento da Notificação.
't1.2.1.Caso a substituição do(s) veiculo(s) locado não ocorra no prazo determinado na

Notificação será considerada inexecução contratual e a CONTRATADA estará sujeita à aplicaçâo

das sanções previstas neste Têrmo de ReÍerência, inclusivê multa de mora.
11.3. À CONTRATADA deverá garantir a substituiçâo por outro veiculo com caracteristicas
iguais ou superiores ao veículo locado.
it.q. n COUtReTnDA dêverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, anclusive

as despesas de rêmoção e devoluÉo, quando foí o caso.

@escotar
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12. RECEBIMENTo pos sERvtcos oE LocAcÃo DE vEícuLos

12.1. A simples prestaÇão dos sêrviços não implica na sua acêitaÉo deflnitiva, o que ocorrerá

somentê após compíovaÇão de conformidade, obsêrvado os seguintes procêdimentos:

â) Rêcebimento Provisório: os veículos serão recebidos provasoriamente, mediante veíificação

concomitante quanto à conformidade dos veículos de acordo com as êspecmcâçõês constantes

neste Termo de Referéncia e na Proposta de Preços da CONTRATADA;
b) Recebimento Definitivo: os veículos §erão recebidos definitivamente após a veriÍicação pela

S;cretaria de Educaçáo, Esporte e Lazer e consequente aceitaçáo, mediante "atesle"'

12-2. o Recebimenio DeÍinitivo sê.á realizado pêla Secretaria dê Educação, Esporte e Lazer em

até 05 (cinco) dias uteis após o recebimento provisório dos sêrviços

12.3. 'O 
aceite/aprovação dos veículos pela Administração não exclui a rêsponsêbilidade civil da

CONTRATADA, especiàlmente quanto a vícios de qualidadê do(s) veÍculo(s) ou disparidades com

as 
""pecitic"çO"s 

é"tabelecidas no Edital, vêriícadas, postêriormentê, garanlindo-sê à PreÍeitura

úunüpaf oe'efto Alegrê do Pindaré as Íaculdades previstas no artigo 18 dê Lei Federal no

8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor'
ià.+. ó ,"*tirãnto definitivo não isenta a êmpresa de responsabilidades futuras quanto à

qrriiOro" ao" veículos fornecidos' sendo quê a data de sua assinatura inicia a contagem dos

prazos de pagamênto.

13.1. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de 12 (doze) meses' contâdo da data

áã 
"""i*[ro, "o, "õcácia 

após a publicação do seu extíato na imprensa of]cial

iã z o orazo de viqênqa podeÍá ser prórrogado' mediante Termo Aditivo' atê o limite de até 5

;.:";", -,;; ";;'iitcro nã artiqo too, oi t-ei n" 14133t2o21 desde que píeenchidos os

Xfi'lto".;,.J;i;" ;ã" i"ii"* "J" àrtigo ,ci." mencionado, bem como aqueles abaixo

""1,-r-"ã"! 
àé ioi." simultánea e aulorizãdo formalmenle pela autoridade competente

â) Os serviÇos tenham sido pÍestados Íegularmentê,
iiÃ-ióúiúinon nào tenha sofrrdo punição de natureza pecuniária por mais de 03 (tÍês)

vázes, a cada período de vigência do Contíato Administíativo:

;;;õ;r;i;r;r'Mr;i"'p"i o"'Édr".çao' seuED tenha inteÍesse na continuidadê dos sêNiÇos:

a'1 O valor do Contrato pêrmaneça economicamente vantajoso para a AdministraÉoi e'

êt A CONTRATAOA concoÍde com a pronoqaÇão'

;âi""A #;'ô;"õaãoãpão oã uigd'cra conkatual por conveniência da AdmtnisÍâçáo não

gerará à CONTRATADA diretto a qualquer espéciê de indenzaçâo'

1L REAJUSTE

14.1. Os preços contratados somente poderão ser reajustados após 01 (um) ano da data de

árr"""ntãção à, Proposta de Preços iredrante lustiÍicàtiva desde. que-.realizada negociação

iââã"ilJ "" 
p"n""l tendo como hmite máxtmo á variação do IGP-|\4/FGV ou outro indice que

vier substituí-lo.
iq-t-êàà;à a CoNTMTADA a iniciâriva ê o êncargo dos cátculos,. qúe deverão ser

;;;;;;;;;" ;álise e aprovação da secretaÍia de Educação' Esporte e Lazer'

14.3. Nos íeaiustês srbseqrentes ao árimeiro, o interregno dé 12 (doze) meses será contado a

p"rt]io"-ãáààá tic. dos eieitos Ílnanceiros do Último reajuste oconido'

13.

@PoaeEscotar
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CNPJ: 01.612.832000í-2í

14.4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o
sem pleiteá-lo, ocorrerá a píeclusão do dirêito.
14.5. O reajuste poderá ser formalizado por meio de Termo Aditivo ao presente
Administrativo vigente.
14.6. E vedado à CONTMTADA interromper o serviço enquanto aguarda o trâmite do
de reajuste de preços, êstando, neste caso, sujeita às sanções administrâtivas previstas.

Contrato

Contrato

processo

15.

15.1. A CONTMTADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os

acréscimos ou supressões que se fizêíem nêcêssários ao quantitativo do objeto contratado.
15.2. Os acréscimos dos serviços deveÍão obsêrvar o pêrcentual de alé 25ak (vinte e cinco poí
cento) do valor inicial atualizado do Contrato Administrativo.
15.3. As supressões deverão observar o percentuâl dê até 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor
inicial atualizado do Contrato Admanistrativo, podendo excedêr este limite desde que celebrado
acordo com a CONTRATADA.

16.

16.1. A utilizaçâo temporária ou não de pessoal que se tornaÍ necessária para a execução do
objeto do Contrato Administrativo, não configurará vínculo empÍêgatício de qualquer natureza,
nem gerará qualqúer tipo de obrigação trabalhista, social, previdenciária ou fiscal para o
CONTRATANTE
16.2. A inadimplência da CONTMTADA, com referência aos êncargos tíabalhistas social,
previdenciários, sociais e comerciais, estabelecidos no Contrato Administrativo, não transfere ao

CONTRAÍANTE a íesponsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do ContÍato
Administíativo ou restÍingir a rêgularização e a execução dos serviços.

'17.

17.1. Poderão particapar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compativel com o

objeto especificado neste Termo de ReÍerência e quê atênda a toda§ as exigências contidas neste

instrumento, no Edital da licitação e seu§ anexos, além daquelas previstas em legislação
pertinente.
17.2. Ente as obrigações técnicas, objetivando garantir quê os proponentês interessados em
prêstarem seus serviços aos êntes públicos, sêiam empíesas idôneas devidamente
inspecionadas, bem como asseguíar quê a qualidade de sêus serviços estejam de acoído com as

normas técnicas necessárias, deverá seí âprêsêntada a seguinte documentação:
17.2.1. Comprovação dê aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por pessoa
jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que comprovê

êxpeÍiênciâ na prestação do serviço com características sêmelhantes ou equavalentes ao objeto
licitado, podendo ser apresentado em original ou êm cópia autenticada.
1?-2-1-1. Os Atestados devêrão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e

endereço completo, dêvêndo seí a§sinada por sêus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidoÍ responsável, com expressa indicação de seu nome completo e

cargoÍunçã0.

eailat- pregro elet,Onlco n'03,2021 - LocaÉo de wiculo§ pâÍa Íranspste Es.olaÍ
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dâ CONTRATANÍE:
o veÍculo em serviço Por outÍo

18.2.13.
18.2.14.

Manter inalterados os preços e condições prcpostas;
Substituir qualquer empíegado a pedido do CONTRATANTE, quando iulgado

indesejável ou inconveniente ao serviço;
14.2.15. I\Ianter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que

ensejaram a sua habilitação na licitação e contratação.

@rteescotar
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARE - MA
Av. João )(Xlll, S/N - Cent.o
CNPJ: 0í.6í2.832000í-2í

18. DAS OBRIGACÕES

1E.í. pA_G9.EIEAIAIIE

18.1.1 - Elaboraí o Plano de execuÉo dos serviços de transporte, anexando l\,lapa do
trecho/regiâo, com números da linha e nomes dâs fazendas, chácaras com toda identiÍicaÉo das
regiôes beneflciadas;
18.1.2 - Fiscâlizar o kansporte escolar mencionado nesle termo, adotândo as providências
necessárias:
18.1.3. Emitir com antecedência as Ordens de Serviços do transporte escolar rêÍerênte ao
pÍesente conkato;
'18.'1.4. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço de transpoíte
desejado;
í8.1.5. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela contratada com
relaÉo ao objeto do presente contrato;
'18.1.6. Cumprir pontualmente com todas as obrigações ÍlnancêiÍas para com a Contrâtada;
'18.1.7. Fomecer a qualquer têmpo e com o máximo dê presteza, mediante solicitaçáo escrjta da
Contratada, informaçôes adicionais, dirimir dúvadas e oíiêntá_la em todos os casos omissos;
18.1.18. Procêder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;
18.1.19. Aplicar à licatante vencedora as sançôes administrativas pÍêvistas na legislação vigente;

í8.2. pA_c.QIIBÀI 9Â

18.2.1. Executâr o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinaçõês do l\4unicípio;

18.2.2. Cumprir os horários e todos os tíechos do itinerário Íixados pelo Municipio;
18.2.3. Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao lvlunicípio ou a terceiros

Por sua culpa ou dolo;
18.2.4. Cumprir portarias e Rêsoluções do Município;
18.2.5. Submeteí os vêículos a vistorias técnicas quando determinadas pêlo órgão de trânsito
município;
18.2.6.Os veículos devêrão trafegar sempre com a devida documentação (Sêguro Obrigatório
pago, Licenciamento pago, IPVA pago);
18.2.7.lvlanter os veículos sempíe limpos e em condições de seguÍança;
18.2.8. Coopêrar com a fiscalização da CONTRATANTE;
18.2.9. Trataí com cortesia os alunos e os agentes de fiscalização
18.2.10. Manter o serviço em funcionamento, substituindo
semprê que se fizer necessárao;
18-2-11. Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Municipio ou a

têrceiÍos por sua culpa ou dolo, não implicando corresponsabilidade do Podêr Público ou de seus
agêntes ou prepostos;
18.2.12. Será pêrmitido apenas o transporte de alunos das escolâs. É totalmente vêdado o
transporte de passageiíos que não sejam alunos regularmente matriculadosi
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19. DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITACÃO

í9.1. lnicialmente é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitação por lotês,
sendo que na primeira o objeto é dividido em pârtes específlcas, cada qual representando úm bêm
de forma autônoma. Por sua vê2, na segunda há o agrupamênto de diversos itens que formarão o

lote.
19.2. Destaca-se que para a definição do lote a Administíação deve agir com cautela,
razoabilidade e proporcionaladade para identificar os itens que o integrarão, pois os itens
agrupados dêvem guardar compatibilidade entre si, obseNando-se, inclusive âs regras de
mercado para a comercializaçâo dos produtos, de modo a manter a competitividade necessária à

disputa.
19.3. Em determinados casos não é adequado o âgrupamento de itêns quê, embora possúam o
mesmo gênero, são pÍoduzidos e comercializados dê forma diversa, dê modo a ampliar a

competitividade e obteÍ o menor preço possivel. Íodas as peculiaridades envolvidas devem,
então, ser avaliadas.
'19.4. Diante disso, sobrêlêvar notaí que, via de regra as compras sempre que possível devem ser
subdivididas em tantas parcelas, quantas nêcessáíias, no intuito de apíoveitar a as peculiaridades

do mercado.
19.5. Tem-se que a regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se justaícativa adequada
para a realização de certame poÍ lotes, bem como a demonstração da vantagem dessa.
19.6. Nesse viés, as aquisiçóes por parte de instituiçôes públicas devem ocorrer poÍ itens, todavia'
no caso de opção de aquisição por lotês a composição destes deve têr justiflcativa plausível,

obsêNândo os cÍitérios administrativo, técnico e econômico.
19.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a paftr do
momento em que se diminui a morosidadê do processo licitatório, bem como, Íacilita no

gerenciamento contratual, gerando diminuiçâo no quantitativo de contÍatos a seíem formalizados
'19.8. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comeÍcial, pode resultar em licitações desertas,

Írustradas ou grândes dores dê cabeÇa na gestão contratual, vez que, fornecedores obrigados a

entregar produtos com baixa materialidade, diante do§ custos logisticos, sobretudo de transporte,
podêm desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fornêcimento
19.9. Ademais, a compra por lotê propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria

execução, pois, não restam dúvidas, o obieto pretêndido, quando executado por vários
contraiados, poderá não ser integralmente entreguê, têndo em vista problemas nas relações
jurídicas mantidas com diversos contíatados.
19.'tO. A outro tanto. no que tange ao critério técnico, também, está previsto' tendo em vista que,

inicialmente afastou a inclusão de iotê único, o quê rêstringiria a participação, além de Íazet a

divisão de forma racional, levando em consideração um critério especiÍico dê aglutinação, qual

seja similaíidade entre os objetos assim agrêgados, com vistas a possibilitar a utilização de critério
uniforme para a aplicaÇão dos descontos alcançados
19.11. Dêsta feita, só é será indevido o julgamento dê menor preço poÍ lote, quândo for prejudicial

a competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos Ouando a aglutinaçáo

se dá por justiíicativas técnicas, como impedir prêiuízos ao conjúnto da contratação ou mesmo

evitar perda de economia de êscala, ela será lÍcita, o que restou perfeitamente previsto no caso

concreto.
í9.í2. No quê tangê ao critério Econômico, a licitação do tipo menor preço por lote há um grandê

ganho para a Administração na economia dê escala, quê âplicada no caso em tela, ou seja, na

i'ocaÉo de veículos para o transpoÍte escolar, implica em aumento de quantitativos signiflcativos

e, cônsequentementê, uma reduçáo de preços a serem pagos pela AdministíâÉo

@ranspo.te Es@lar
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'Í9.13. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.260/20íí-1C, atestou que não é ilegal o pregão por lotes,
desde quê os lotês sêjam integrados por itens de uma mesma natuÍeza e que guardem correlação
entíe si.
í9.14. O TCU exige é a adequada justificativa paÍa o agÍupamento. E o que ficou claro no
Acórdáo 539/2013-P: "é preciso demonstrar as razões técnicas, logísticas, econômicas ou de
outra natureza que tornam nêcessário promover o agrupamento como medida tendente a propiciar
conkatações mais vantajosas, comparativamênte à adjudicâção por item".
'Í9.'15. Nêsse sêntido, tâmbém, a orjentação íirmada pelo então lvlinistro do TCU, José Jorge,
segundo o qual: "a adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a
Administração, nêssês casos, justificaí de forma Íundamentada, no rêspêctivo procêsso
administíâtivo. a vantagem dessa opção'.
19.16. Desta fêita, no caso dos autos, razõês para êssa justificativa já foram abordadas, utilizando
o critério administrativo, técnico e êconômico, como, por exemplo, na êconomia de escala,
redução de custos logísticos, racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento contratual,
diminuição da morosidade do processo licitatório e etc.
19.'17. lsto posto, entendo devidamente justiflcada a vantajosidade da opção de realização de
licitação por lote, nos te.mos do art. 40, §3", I da Lei 14.13312021 .

20. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

20.1. O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ _, a partir da liquidação do
serviço prestado, nos termos da Lei 14.13312021.

Ediial-Pregão Elehônico n'03/2024 Locação deveicuLos para Transpone Escolar
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Apêndice do Anexo I

EsruDo rÉcNtco PRELTMTNAR

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer.
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Av. Joáo XXlll, S/N - Centío
CNPJ: 0í.6í2.832000í-21
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da cidade de Alto AlegÍe do Pindaré enfrentam
em v'rtuoe de rnconsrsténcras e tnsufictência no

-,^-tru

l( (.i r *!
Alinhamênto com o Planeiamento Anual
A necessidade objeto do píesêntê estudo não possui prêvisão no plano de contratações
anual da Organização.

POB Equipe de Planejamento
4tgl Altemar Lrma de Sousa

T\
LO

= 
DESCRTÇÂo oA

Problema Resumido
Alunos da Íede municipal de Ensino
daflculdâdês para acessar as êscolâs
serviço dê mobilidade disponível.

Em atendimênto ao inciso I do ad. 18 da Lei 14.13312021, o presente inskumento
caÍacteÍiza a primeira etapa do planêjamento do processo de contratação e busca atender o

intêressê público envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui
dêscrita.

Este estudo técnico preliminar visa subsidiaÍ a elaboíação do anteprojeto, termo de referência ou
projeto básico, caso seja concluída a viabilidade da contratação, promovendo a tÍansparência,
legalidade e eficiência na gestão pública do túunicípio dê Alto Alegíê do Pindaré/l\ra

A necessidade da Prefêitura l\4unicipal de Alto Alegre do Pindaré consiste em encontraÍ a soluÉo
mais eflcaz para atendeí às demandas de transporte escolar da Secretaria Municipal de

Educação, Esporte e Lazer-

Com o objetivo de garantir o acesso dos estudantes à êscola, é píeciso assegurar um sêrviço de
qualidade, seguro e eficiêntê. O transporte êscolar desempênha um papel fundamental na
promoÇão da inclusâo educacional e no combate à êvasão escolar, principalmente em áreas

Ediúl - PÉsáo ElelÍÔnico n" 03/2024 - LocaÉo de wlculos paÍa T.ansporte E$olaÍ
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rurais e de difícil acesso. Sendo assim, é essenciâl quê a soluÇão proposta seja capaz de atender
a todas as necessidades dos alunos, respêitando os horérios e itinerários estabelecidos pela

Secretaria de Educação Além disso, é importante considêrâr a disponibilidade de recuÍsos
financeiros e técnicos para a prestação dêsse serviço, visando sempre a otimizaÉo dos recursos
públicos ê a transparência nas conkatações. Portanto, a escolha da emprêsa ou prestador dê

serviços deverá ser pautada pela capacidadê de cumprir com as exigências legais e de garantir a

segurança e o bem-estar dos estudantes atendidos. Assim, a necessidade identiÍicada pela

Prefeitura de Alto Alegre do Pindaré requer uma análise criteriosa das opçôes disponiveis no
mercado, visando selecionaí a melhor solução que atenda aos interesses públicos e contribua
para a melhoria da educação no municipio

Logo, o presente estudo técnico preliminar tem como objetivo analisar a viabilidâdê e justiÍicativa,

bem como propor a solução mais eficaz para Prestâção de seNiços de tran§porte escolar com a
Íinalidade de atender as necessidades da Secretaria lvlunicipal de Educâção, Esporte e Lazer do

[,tunicipio de Alto Alegre do Pindaré, em confoÍmidade com as disposições da Lei 14.133/21, que

êstabelece as normas gerais de licitâção e contratação de bens e serviços no ámbito da

administíação pública.

O presênte estudo técnico visa fundâmentar a imprescindabilidade da Prestação de serviços

tÍansporte escolar com a Ílnalidade de atender as necessidades da Secíetaria Municipal
Educação, Esporte e Lazer do lúunicipio de Alto Alêgre do Pindâré.

@Escora,

Considerando a frota de veículos existentes na Secretaria Municipal de EducaÉo, Esportê e

Lazer o presente estudo técnico preliminar tem como objetivo inÍormar se há viabilidede técnica na

contratação dos serviços de Tíansporte Escolar diário para os alunos matriculados na rede de

ensino público de Alto Alegre do Pindaíé para apoio ao ensino como mecanismo indispensável
para ga;antir o acesso e a permanência dos alunos e embasar o Teímo de Referência, de Íorma a

ielaciãnar as condições, dêscrições, quantidades, valorês estimados, frequência e periodicidade

dos serviços.

Entende-se que o seíviço deva sêr contínuo devido à êssencialidade e necessidade pública

permanente à Administração considerando que sua interrupção comprometeria a continuidade das

atividades educacionais. PoÍ suas caracteristicas pode ainda ser classiÍicado como de natureza

comum.

Assim, íaz-se nêcessário a contratação dê empresa êspecializada para prestação de serviço dê

locâÉo de veicúlos (caminhonete, micro_ônibus e vans), sêm êmprego de mão-de-obra, para

kan;poÍte escolar dos alunos matriculados na rêde pública municipal, além de eventos cientíÍicos

e estudantis, atendendo as dêmandas da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer'

de
de

't-

= 
JUSTIFICATIVA
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= 
REQUISITOS DA FUTURA CONTRAÍAçÁO

Os requisitos da conlrâtação de lôcação de veiculos para o kansporte esco ar paÍa a Prefeitura
lvlunicipal dê Alto Alegre do Prndaré incluem:

1. Veículos em boas condições mecánicas e de segurança, com documentaÇão regularizada;
2. Motoristas qualificados e habllitados para o transportê de estudantes:
3 Disponibilidade dos veiculos nos horários de enlrada e saída das escolas.
4 CLrmprimento rigoroso do itinerário estabelecido
5. Possibrlidade de monitoramento dos veículos em tempo rêâ
6 ComunicaÇão eficente entre môtoristâs gestores e responsáveis peos alunos
/ SêgJÍo conra acidelles e da'ros aos oassàgei os
8. À,4anutenção preventiva e coÍetva garantida pela emprêsa contratadai
9 Relatórios periódicos de desernpenho e qualrdade do serviço prestado

Estes requisitos são indispensáveis para garantir um transpode seguro, eÍiciente e adequado às
necessidades dos estudantes, atendendo assim à exigência da contratação

- SOLUÇÕES DISPONíVE§ NO I'ERCADO . LB/ANTA ENTO DÊ MERCAI'O - ANÁL§E
- tlE cEi{ÁRtos

1. Contratação de seNiços de emprêsas privâdas de transporte escolar:
Vantagens:
- Rapidez na contrataçáo e início imediato do serviço.
- Possibilidade de terceirização da .esponsabalidade pela frotâ dê veÍculos.
- Maior flexibilidade para ajustês de rotas e hoÍários conforme demanda.
- Custo fixo mensal prêestabelecido.

Desvantagens:
- Dependência de empresas terceirÊadas, podendo haver problemas de qualidade no serviço.
- Possibilidade de aumento dê custos no longo prâzo devido a reajustes contratuais.
- Necessldade de monitoramento constantê para garantir o cumprimento do contrato

2. Aquisição de Írota própÍia de veiculos para kansporte escolar:
Vantagêns:
- Controle total sobre a operação ê mânutênção dos vêículos.
- Redução de custos a longo prazo em comparâção com a têícêirizâção.
- l\4enor dependência de ÍoÍnecedoíes externos

Desvantagensi
- lnvestimento inicial elevado para a compÍa dos veiculos.
- Necessidade de contratação dê êquipe especializada para manutenção dos veiculo§.
- Possibilidade de obsolescência dos veículos ao longo do tempo.

3- lmplantação de sistema de transporte escolar por meio de aplicativo:
Vantagens:

Edital Púão Erêlónrco n" 03,202.1 - LoeÉo de velculc pâra Transpo.le Es@laÍ



Fls n9 lt,
J]iiâ\§Yt

Ut-

e
PREFE|TURA iruNtctpaL DE ALTo ALEGRE Do ptNDARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N - CeÍÍro
CNPJ: 01.612.832000í-21

- l\,laior facilidade de comunicação ent.e motoristas, alunos e responsáveis.
- l\relhor monitoramento em tempo real da frota de veículos.
- Possibilidade de otimização de rotas e horários através de algoritmos.

Desvantagens:
- Resposta variável da população em relação à adesão ao uso do aplicativo.
- Necessidade de infraestrutura tecnológica adequada para suportar o sistema.
- Possibilidade de falhas técnicas que impactem no Íuncionamento do serviço.

sNo

A escolha da locação de veículos paía o transporte escolar para resolver o problema enfrentado
pelos alunos da redê municipal dê Ensino da cidadê dê Alto Alêgrê do Pindaré se justifica por
diveÍsos motivos técnicos e operacionais.

Em primeiro lugar, a locação de veículos permite uma mâior flêxibilidadê e âgilidâdê na prestaçâo
do serviço de transporte escolar. Com a locação, e possível adequar a Írota de veículos de acordo
com a demanda, possibilitando a otimização dos recursos e evitando gastos desnecessários com
a manutenção dê umâ Írotê Íixa.

Alem disso, a locação de veículos proporciona uma maior eÍiciência opeíâcional, uma vêz quê as
emprêsas êspeciâlizadas nesse tipo de serviço geralmente oferecem veículos modernos, sêguros
ê confortáveis, quê atêndem às necessidadês êspecíficas do transporte escolar. lsso contribui
pâra a melhoria da qualidade do seÍviço prestado e para garantir a segurança dos alunos durante
o trajeto de ida e volta da escola.

Outía vantagem da locação dê veículos para o transporte escolar é a possibilidade de contar com
motoristas profissionais capacitados e treinados, o quê gârante um serviço de qualidade e
conflável para os alunos da rede municipal de Ensino. Além disso, as empresas de locaçáo
costumam ter um controle rigoroso da manutenÇão dos veículos, garantindo que eles estejam
sempre em perfeitas condições de uso.

Dêssa forma, diante das dificuldades enfrentadas pelos alunos dê Alto Alegre do Pindaré para
acessar as escolas devido às iíregularidades no seNiço de mobilidade disponível, a escolha da
locação dê veículos para o transporte escolar se configura como a soluçâo mais adequâda ê
vantajosa. Ela não apenas rêsolvê o problema de forma eÍiciente e segura, mas também traz
benefícios em termos dê Ílêxibilidadê, eficiência operacional e qualidadê do sêrviço prestado.

ESTIMATIVA DO AUANTITATIVO E DOS CUSTOS

ITEM QTD UND QTD MES I VALOR MENSAL VALOR ANUAL

Ediial-Pregão ElelÍônco n" 03/2024-Locação de veicuos paraÍransporle Escolar
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A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido se deu através da solicitação de
propostas por e-mail, tendo sido constatado o valor estimado da contratação com base nos
quantitativos exigidos não exedêrá o valor de R$ í.568.599,92 (um milhão, quinhêntos e
sessenta ê oito mil, quinhentos ê noventa e nove reais e novênta e dois centavos).

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - CsntÍo
CNPJ: 01.612.8320001-2,l

DEI

Cronograma de Dêsembolso:

A gestão êÍiciênte de recursos na contratação requer um cronograma dê dêsembolso quê sêja
não apenas claro e transparênte. Dito isto, têndo êm vista que a aquisição se dará dê uma única
vez, propomos um cronograma dê desembolso unitário.

Plazo de Pagamento:

@escotar

01 VeÍculo Caminhonêle
cabine dupla, movido a
diesêl potênciâ
do motor, não inferior a
140 cv, câmbio com 05
marchasafrenteeuma
a Íé. lgual ou similar F-
4000 com no máximo
05 (cinco) anos de uso.

7 [Iês 12 R$ 65.683,33 R$ 788.199,96

02 UTILITARIO TIPO
VAN, com ôapacidade
para, no mínimo, 12
(doze) lugares, coÍn ar
condicionado, motor â
diesel, poda laterâl
corediçê, equipado
com todos
componentês de
segulllnçâ,
documentação regulaÍ,
com no máximo 05
(cinco) anos de uso.

4 [,,]ês 12 R$ 49.200 00 R$ 590.400,00

03 [rllCRO-ONIBUS com
capacidade Pârá no
mínimo 29 (vinle e
nove) lugares, motor a
diesel, porta iateral.
Com no máximo 05
(cinco) anos de uso.
Equipado com todos os
componênies de
seouranca

,1
Ir,4ês 12 R$ 15.833,33 R$ 189 999,96

VALOR TOTI L R$'1.568.599,92

Página 34/45
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Para assegurar uma rêlêção justa ê equilibrada com os fornecedores, pÍopomos que o pagâmento
seja eíetuado no prazo de 30 dias a contar da data da liquidação do serviço prestado. Esse
compromisso demonstra responsabilidade Íinanceira e fortalece parcerias sustentáveis, além de
proporcionaÍ aos Íornecedores um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos
serviços prestados.

BeneÍícios da Abordagem Proposta:

Parcerias Sólidas: O pagamento denko do prazo foÍtalecê âs relaçôes com os Íomecedores,
incentivando parcerias duradouras e qarantindo a continuidade do fornecimento.

A píoposta de um cronograma de desembolso flxo, associado a pagamêntos dentro do prazo
estabelecido, representa uma âboídagem êquilibrada e eficaz pata a gestão financêira. Essê
estratégia não apenas otimizâ o uso dos recursos públicos, mas também Íortalece a
trânsparência, a eÍiciência e as relaçôes colaboÍativas com os fornecêdores.

,r"r,r,"orro" "o* 
o nÃo 

"*crllueNià
O ârf. 18, § 1", inciso Vlll da Lei 14.133/2021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justíicar a decisão sobre o parcelamento ou não da contÍatação. Vamos analisar as justificativas
para o não parcelamento e concluar pela escolha dessa modalidade:

lnicialmente é necêssário trazer a diferença entíe a opção de parcelamento ou não paÍcelamento,

sêndo que na primeiÍa o objeto é dividido em partês específicas, cada quâl representando um bem
de Íorma autônoma- Por sua vez, na segunda há o agrupamênto dê diversos itens.

Em determinados casos não é adequado deixar de fazer o parcelamento, quê, embora pos§uam o
mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a amplaar a

competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem,
êntão, ser avaliadas.

Diante disso, sobrelevar notar que, via de rêgrâ as compras semprê que possível devem ser
subdivididas em tantas paícelas, quantas necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades

do mercado.

Tem-se que a regra é a realização de licitação pela opção do parcelamento, exigindo-se
justificativa adequada pa.a quando não foÍ utilizar tal opção, demonstÉndo assim a vantagem
desta

Todavia, no caso dê opção pelo não paÍcelamento, deve ser ob§ervado os critérios adminiskâtivo,
técnico e econômico.

Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso admini§trativamênte a partir do
momento êm que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, Íacilita no
gerenciamento conkatual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem Íormallzados.

Edilar- Pe!áo Eletrônico .q 03/2024 - L@âçáode veiculos paÍá TÍánsporte Esco aÍ
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Além disso, a licitação pa.celada, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações deseÍtas,
frustradas ou grandes dores de cabeça na gestáo contratual, vez que, fornecedores obrigados a
entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporte,
podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fornecimento.

Ademais. a compra não parcelada propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria
execuçáo, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários
contÍatados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relaçôes
jurídicas mantidas com divêrsos contratados.

No que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo êm vista que, inicialmente âfastou a
inclusão de lote único, o quê restíingiriâ a participação, além de fazer a divisáo de Íorma racional,
levando em consideração um critério específlco de aglutinação, qual seja similaridade entrê os
objetos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilização de critério uniÍorme para a
aplicação dos descontos alcançãdos.

Desta Íeita, só é será indevido a opçâo pelo não parcelamento da contÍatação, quando for
prejudicial a competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objêtos. Quando a
aglutinaÉo se dá por justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou
mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o que restou perfêitamente previsto no
caso concreto.

No quê tânge ao critéíio Econômico, a licitaçáo a opção pelo o não parcêlamênto gera um grande
ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na
aquisição de livros didáticos, implica em aumento de quantitativos significativos e,
consequentemente. uma redução de preços a serem pagos pela Administração.

Nesse sentido, a orientação Ílrmedâ pêlo então Ministro do TCU, José Jorge, s€undo o qual: "a
adjudicaÉo por grupo ou lote não é, êm princípio, irregulaí, devendo a Administração, nesses
casos, justificaÍ de lorma fundamentada, no respectivo pÍocesso administrativo, a vantagem dessa
opção".

Diante das justificâtivas apresentadas, conclui-se que o não parcêlamento da contratação é a
opção mais adequada para atender economia de escalâ, reduçáo de custos logísticos,
racionalidade administrativa, facilita no gêrenciamento contratual, diminuiÉo da morosidadê do
processo licilatório e etc.

= iESULTADOSPRETE],IDI

Com a contratâçáo da locação de veículos para o transporte êscolar espera se acançar
res!ltados positlvos em termos dê economicidade e melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis.

Em relaçáo à economicidade, a locação de veículos pode ser mais vantajosa do que a compÍa,
uma vez que evita gastos com manutenÇão, seguro e deprêciaçáo dos veículos Além disso, é
possível negociar contratos rnas flexíveis e adequados às nêcêssidades da PreÍeitura
pÍopoÍcionanoo êconon_ a de recursos Íina.lceiÍos.

DOS

Edilal- Pegáo Elelrônico n" 03/2024- Lôcaçáo de veiculos para Trâôsporre Escolar
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Quanto ao melhor aproveitamento dos recuísos humanos, mâteriais e flnanceiros. a locaÉo de
veículos permite otimizar o uso da frota de forma mais eÍiciente, garantindo a disponibilidade dos
veículos nos horários e trajêtos necessários para o transporte escolar. lsso contribui paq Íeduzit
possíveis ociosidades e despêídÍcios de recursos, além de facilitar a gestão e manutençâo dos
veículos.

Dessa Íorma, a contratação da locação de vêículos para o transporte escolar demonstra-se como
uma solução viável para superar as dificuldades de acesso dos alunos à rede municipal de Ensino
de Alto Alegre do PindaÍé, trazêndo benêfícios em termos de economicidade e mêlhor utilização
dos recursos disponíveis.

,=. DECLARAçAO DE VTABTL

A Equipe de planejamento declara viável esta contratação, sendo que consideÍando os estudos
preliminâres realizados, descritos neste documento, e que demonstÍam:

- A necessidade de locomoçâo diária dos alunos, visando garantir a eles o acesso e â
permanência nos espaÇos escolares, possibilitando o ingresso nas Escolas e Colégios e evitando,
dessa forma, a evasão, sendo assim, pertinênte a contratação do serviço;
- Que a contratação não implicará em contratações correlatas e/ou interdependentes;
- Que há alinhamento entre a conkataçáo e o planejamênto institucional;
- Que a contrataçáo trará beneíícios aos alunos, ampliando as possibilidades de pesquisas e
atendendo as necessidades dos cursos e aprimorando a aprendizagem;

= PROV|OÊNCIÂS A SEREM ADOTAOAS

1. Elaborar termo de referência para contratação dos serviços de locação de veiculos.
2. Realizar pÍocedimento licitatório paÍa seleção da empresa prestadora do se.viço.
3. Capacitar servidores responsáveis pela fiscalizaÉo do contrato de locaÉo de vêÍculos.
4. Estabelecer mecanismos de controle e monitoramento da qualidade do seNiço prestado.

5. Garantir a disponibilidadê de recursos orçamêntários paÍa o pagamento dos seÍviços
contrâtados
6. Estabelecêr critérios de avaliação de desempenho da empresa prestadora do serviço.

* .brr____çz
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CONCLU§ÃO

@Escô

Após avaliar as alternativas, a recomendaÉo para a locação dê veículos para o transpoÍte escolar
é a realização de uma licitação para selecionar fornecedore§. Essa alternativa permite quê o
município tenha acesso a um leque maior de opções, garantindo a qualidade, segurança e píeço

competitivo.
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Recomenda-se que a licitação sêja conduzidâ de acordo com os dispositivos da lei 14.133121,
estabelecendo critérios objetivos de seleção, como capacidade técnica, preço, prazo de entrega e
garantiâ dos produtos.

Além disso, é importante estabelêcer cláusulas contratuais que garantam a conformidade com as
normas de sêgurançâ e qualidade estabelecidas.

Eórar- PÉgáo Elerrônico n" 03/2024 - Lo€çáo de veldic paÍa Tránsporte Escorar
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PREGÃO ELETRôNICO NO 03/2024 _ CPUPMAAP

ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N' xxx/xxx./PMAAP
PROCESSO Nô 95/2024

CONTRATO DE FORNECIi'ENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. ATTAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, SEdiAdA Nâ

inscrito(a) no CNPJ sob o no ................................, neste ato representado pelo
Secretário l,ilunicipal de Educação, Esporte e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no

......, de ..... de ............. .. .. de 20..., publicada no de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no
cPF n' ..... ..... ........ .., portador(a) da Carteira de ldentidade no .. ... .. ... ... ... .. .. ... ... .. ........ , doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) ...... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da

Carteira de ldentidade n' expedida pela (o) .......... , e CPF n" .........................,
tendo em vista o que consta no Processo n RESOLVEM celebrar o presentê

contrato decorrente da licitação na modaftdade PREGÀO ELETRÔNICO N'. 03/2024 -
CPUPMAAP e do PROCÉSSO ADMINISTRATIVO N.o 95/2024, com Íundamento da Lei no

14.133, de 10 de abril de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor,
mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.'1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conformê especificaçôes ê
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta

vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcriçâo.

1.2. Discriminação do objeto

VALOR ANUAL

úta explicativa: A tabela acima é meramente tlustrativa, caso sêja extensa _ deverá sea mencionâdo quê

constará em'documento apenso", devendo compatibilizaÊse com âquela prevista no Paojeto Básico ê

@esotar
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2. CúUSULA SEGUNDA - vIGÊNclA

2.1.O píazo de vigência deste Termo de Contrato será de í2 (doze) meses contados da
assinatura do contrato, podendo seÍ prorrogado conforme artigo 106, da Lei n" 14.1331202'1.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).
3.2. O cronograma de desembolso será mensal no valor de R$ _, a partir da liquidaçáo do
serviço prestado, nos termos da Lei 14.'13312021.
3.3. No valor acima êstão incluídas todas as despesas oÍdinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, sêguro e outros
necessários ao cumprimento integrai do objeto da contrataçâo.

í. cLÁusuLA QUARTA - DOTAÇÀO ORçAMENTÁR|A (art. 92, Vlll)

1.1.4s dêspesas decoÍrentes desta contratação estâo programadas em dotaçáo orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, na classificação abaixo:

xxxxxxx»o(xxxxxxxxxx)o«xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxbooo«x)o«xxxlo«x}oo«xxx)o«xxx

2. CLÁUSULA OUTNTA - PAGAMENTO (art. 92, V ê Vt)

2.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda conente nacional, mediante
Transfêrência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e oconerá até no máximo de 30
(trinta) dias após a liquidação do serviço prestado, mediante a apresentação da competerúe Nota
Fiscal ou Fatura;
2.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento,
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do
processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente
atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota
de empenho como também as demais certidôes atualizadas: Certificado de Regularidade de
Situaçáo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas -
CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidáo Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da Uniâo, expedida por órgáos da
Secretaria da Receita Federaldo Brasile da Procuradoria Gera! da Fazenda Nacional, e certidóes
negativas de débitos expedidas por órgâos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.
2.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manteÍ
as mesmas condiçôes de habilitação;
2.4. O recebimento náo exclui a responsabilidade da Contratâda pelo perfeito desempenho do
equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da
utilização do rêferido equipamento;

Edilal Pregão Eleúônico n'03/2024- Locação de veico os parâ Íransporte EscolaÍ
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2.5. A nota fiscal/Íatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o
número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo
notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

3. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÔES (ATt. 92. V)

3.'1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
3.2. Evêntuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei no

14.'133, de 2021 .

3.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôês que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por ento) do valor
inicial atualizado do contrato.
3.4. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contÍatantes poderáo exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial atualizado do contrato.

,T. CúUSULA SÉTIMA _ DA PRESTAÇÃO DOS SERVIçOS

4.1.Os serviços serão prestados conforme ordem de fornecimento que será emitida pela

CONTRATANTE,
4.2. As condiçóes de entrega e recebimento dos veiculos são aquelas previstâs no ÍERMO DE
REFERENCIA - ANEXO I,

5. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZAçÀO

5.1.4 fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela

CONTMTANTE, nâ forma estabelecida no Decreto Municipal.

6. CúUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (ATt. 92, XIV,

XVl, XVll, X, Xl e XIV)

6.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRAÍADA são aquelas previstas no TERMO OE

REFERENCIA _ ANEXO I,

7. CLÁUSULA DÉCIMÂ- SANÇOES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92, XIV}

7.1. Comete infraÉo administrativa nos termos da Lei no 14.133/21, de 2021 a Contratada que:

7.'1.'l.lnexecuçáo total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas em deconência da

contrataçáo;
7.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
7.'1.3. Fraudar na execuçáo do contrato:
7.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
7.1.5. Cometer Íraude fiscal;
7.1.6. Não mantiver a proposta.
7.2. A Contratada que cometer qualquer das inÍraçôes discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintês sanções:

7.i.'1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos

significativos para a Contratante;
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7.3. Multa moratória de 0,37o (zero vÍgula trés por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o
valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30
(trinta) dias;
7.3.1. Multa compensatória de l1o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçâo total do objeto;
7.3.2- Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcionâl à obrigaçâo inadimplidai
7.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidadê
administrativa pela qual a Administração Pública opera e âtua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;
7.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o l\runicípio de Alto Alegre do Pindaré/L4Á com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura lrunicipal de Alto
Alegre do Pindaré/MA pelo prazo de até cinco anos,
7.3.5. DeclaraÉo de inidoneidade para licitaÍ ou contratar com a AdministraÉo Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaÉo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causâdos;
7.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei no 14.'133, de 2021, a Contratada que:
7.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude Íi§cal no
recolhimento de quaisquer tributos;
7.4.2. Tenha praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitaçáo;
7.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contrataÍ com a AdministraÉo em virtude de atos
ilicitos praticados.
7.5. A aplicaçâo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei no '14.133, de 2021.
7.6. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideraçáo a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
7.7. As penalidades seráo obrigatoriamente registrada§ no Sistema de Cadastro Próprio da
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA.

í1. CúUSULA OÉClmA PRlirElRA - EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1'1.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. '137,

138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no aÍt. 80 da mesma Lei,

sem preluizo das sanções aplicáveis.
'l'1 .2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitaçáo original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.
11.3. Os Çasos de rescisão contratual seráo formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
'lí.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTMTANTE em caso de rescisão

administrativa previstas nos arts. '137, 138 e 139 da Lei no'14.133, de 2021.
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o casoi
1'1.5.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.5.2. RelaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,
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1 1.5.3. lndenizaçôes e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDÂ _ VEDAÇOES

12.1. É vedado à CoNTMTADA:
12.1.'1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaçáo flnanceira
'12.'1 .2. lnterromper a execuçáo contratual sob alegaçáo de inadimplemento por parte da
CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.'1.3.A Subcontrataçáo total, sendo permitido até o limite de 30%, após consulta a

CONTRATANTE,

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.'1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTMTÂNTE, segundo as disposições contidas

na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas geÍais de licitaçôes e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defe§a

do ConsumidoÍ - e normas e principios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAÇÃO

14.1. lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publacaçáo deste instrumento, por eírato, no

Diário Oficial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo

previsto no art.94, lda Lei no 14.'133, de 2021.

í5. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

'15.1- Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litigios que decorrerem dâ

execuÉo deste Termo de ContÍato que náo puderem ser compostos pela conciliação' conforme

art. 92, § 1', da Lei n" 14.133121.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias

de igual teor na presença de duas testêmunhas para que surtam seus legaas e iurÍdicos efeitos'
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alegre do Pindare/irA, .......... de........................ . de 20XX

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

ÍESTEIúUNHAS:

1. CPF:

CPF:
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